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INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. CATARINENSE

Edital 40/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
40/2026 158125-INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. CATARINENSE MARA JULIANA DA SILVA 13/10/2026 09:18 (v 0.8)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 23353.002974/2026-71

1. DO OBJETO

 

PREGÃO ELETRÔNICO
458/2026

 

CONTRATANTE/GERENCIADOR (UASG)

(158125)

 

 

OBJETO

Registro de Preços para Eventual Aquisição de Equipamentos e mobiliário para o
Instituto Federal Catarinense - Campus Rio do Sul

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 323.477,36

 

UASG 158125
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DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia às 09HORAS29/10/2026    (horário de Brasília)

 

 

Critério de Julgamento:

[menor preço] por [item] 

 

Modo de disputa:

[aberto] 

 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS

[SIM]

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

[NÃO]

 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 458/2026

(Processo Administrativo n°23353.002974/2026-71)

Torna-se público que o(a) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, por meio da
Coordenação de Compras e Licitações do Campus Rio do Sul, por meio da Coordenação de Compras e Licitações\,
sediado na Estrada do Redentor, 5665 - Bairro Canta Galo - Rio do Sul - SC, realizará licitação, para registro de
preços, na modalidade , na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abrilPREGÃO ELETRÔNICO
de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
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1.1. O objeto da presente licitação é Eventual Aquisição de Equipamentos e mobiliário para atender as necessidades
do Instituto Federal Catarinense - Campus Rio do Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Na presente contratação o instrumento formal de contrato está sendo substituído pela nota de empenho, emitida
quando da necessidade de aquisição, por cada unidade participante do certame, desta forma, quando estiver grafado
“contrato”, remete-se sempre a Nota de Empenho, visto ser instrumento substituto.

1.4. Os Licitantes, ao participarem deste processo licitatório, concordam com a eventual divulgação dos dados da
empresa e pessoais dos respectivos representantes legais, nos sites oficiais e sistemas eletrônicos do governo e/ou
do Instituto Federal Catarinense durante todos os atos licitatórios e de contratação, para garantir o acesso à
informação conforme disposto no art. 7º da Lei 12.527/2011.

1.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no
PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a
descrição deste aviso e seus anexos.

1.6. As propostas enviadas pela opção “enviar anexo”, DEVEM ser apresentadas conforme descrição neste Termo de
Referência, sobre pena de desclassificação, caso não atendam ao edital.
 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam
da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.   Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. A  participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
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3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do
Decreto nº 8.538, de 2015.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.9.4.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.9.5. . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.9.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.9.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.9.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.9.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.9.12. pessoas físicas.

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.
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3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 3.9.4 e 3.9.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.14. O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.16. A vedação de que trata o item 3.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.2 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser
apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de
apresentação da proposta.

5.6.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art.
136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto
no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

5.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.8.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.8.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.9.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.8.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica,
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

5.8.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.8.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.8.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade.
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5.9. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, nos termos do
Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao
benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.5 ou 5.9  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e
o intervalo de que trata o subitem acima.

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.15.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e

 5.15.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.14 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e  total do item, expresso em reais, com no máximo duas casas decimais após a
virgula.

6.1.2. marca;

6.1.3. fabricante; 

6.1.4. Quantidade total de unidades fixadas no Termo de Referência para cada item
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6.1.5 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto paraNÃO 
contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS
/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de sua apresentação.60 (sessenta) ,

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos
no Termo de Referência/Projeto Básico;

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento) .

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste
edital, quando for o caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
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7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer
do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas
de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência
(art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015).

7.18.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

7.18.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5%
(cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.18.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
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7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17
de setembro de 2025;

7.20.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304,
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025.

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.21.1. empresas brasileiras;

7.21.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.23.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que,
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada,  e se for o caso, dos documentosacompanhada de catálogos/folders dos itens
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.23.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sicaf;

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
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8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e

8.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

8.1.3. Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin) (https://cadin.pgfn.gov.
br /#/home )

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e
no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de
licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

8.6.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da
margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.8.1. contiver vícios insanáveis;

8.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.8.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;

8.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

8.8.7 Apresentar proposta ou lance com valores superiores ao estimado e não aceitar a negociação para
valores iguais ou inferiores aos valores de referência, constantes do item 1.1 do Termo de Referência.
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8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.10.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.10.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

8.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra[A5]  , o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.20.  Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de uma base
sindical da categoria profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas utilizadas para o cálculo do
custo individual dos postos, a partir da base territorial de cada sindicato.

8.21. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da observância da proposta
classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela
Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade
do preço.

8.22. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no mínimo duas horas para
readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de
desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir.

9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

9.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.13.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
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9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

9.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.15. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.13.1, poderá ser admitida, mediante
decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas)
horas para:

9.15.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época
da abertura do certame;

9.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.15.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;

  9.15.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

9.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro
instrumento equivalente.
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10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para
que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  ( ) dias, contados a5 cinco
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro
de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item
(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
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11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, ser renovado o quantitativo originalmente registrado.[poderá] 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. DOS RECURSOS

13.1. interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferi sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://licitacoesecontratos.ifc.edu.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes-e-contratos-2026/pregoes-etronicos2026/

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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14.1.5apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

14.1.6. fraudar a licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. mpedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de  ( ) dias úteis, a contar da comunicação oficial.15 quinze

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de  a  do valor do0,5% 15%
contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15%
a  do valor do contrato licitado.30%

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 73, de 30 de setembro de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios
: compras.riodosul@ifc.edu.br 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico  https://licitacoesecontratos.ifc.edu.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes-e-contratos-2026/pregoes
etronicos2026/

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência;

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

16.11.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

16.11.3. Anexo III – Termo de Ciência e concordância;

16.11.4. Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços

 

Rio do Sul, 08 de outubro de 2026

 

(Assinado digitalmente)

Paula Andrea Grawieski Civiero

Diretora-Geral do IFC - Campus Rio do Sul



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2025

22 de 22

Portaria nº 167 DOU 29/01/2024
 

 

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PAULA ANDREA GRAWIESKI CIVIERO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. CATARINENSE

Termo de Referência 258/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
258/2026 158125-INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. CATARINENSE EMILIA CRISTINA SCHLEMPER 09/10/2026 10:22 (v 0.6)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 458/2026 23353.002974/2026-71

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 23353.002974/2026-71(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Eventual  aquisição de  de Equipamentos e mobiliário para  o Instituto Federal Catarinense - Campus Rio do Sul,  nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM CATMAT UNIDADE DESCRIÇÃO QUANT.
Valor unitário de 

referência
Valor total

1 631572 Unidade Balde Mamadeira / Alimentador para Bezerros

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de balde mamadeira (alimentador) com

sistema de bicos e tampa, destinado à alimentação artificial

e amamentação de bezerros, cabras, ovelhas e outros

animais em fase inicial de desenvolvimento, promovendo

mamada lenta e controle digestivo.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Características Gerais e Construtivas:

Capacidade nominal: 18 (dezoito) litros.

Quantidade de bicos simultâneos: 5 (cinco) bicos.

3 R$ 478,84 R$ 1.436,52

UASG 158125
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Material: Plástico de alta resistência e durabilidade, com

parede traseira reforçada.

Dimensões aproximadas: 52 cm (Comprimento) x 31 cm

(Largura) x 24 cm (Altura) (tolerância de até 5% nas

medidas).

Peso líquido aproximado: 2,1 kg.

Sistema de fixação: Alças laterais e traseiras metálicas

(zincadas) com encaixe rápido (prende e desprende),

permitindo fixação em suportes, pregos ou parafusos.

Tampa: Tampa basculante com encaixe duplo (anti-

contaminação), que elimina a entrada de dejetos e insetos,

além de auxiliar na manutenção da temperatura do leite.

 

2.2. Sistema de Bicos e Mamada:

Sistema de encaixe: Rápido e de fácil remoção para

higienização (sistema de giro de 45º).

Controle de fluxo: Projeto que proporciona mamada lenta

(variação de 6 a 12 minutos), estimulando a salivação, o

equilíbrio do pH e a digestão da gordura.

Capacidade de atendimento: Dimensionado para alimentar

6 (seis) ou mais animais simultaneamente.

 

2.3. Kit de Acessórios Inclusos (Obrigatório):

O produto deverá ser entregue obrigatoriamente com o

seguinte kit completo de acessórios:

05 (cinco) Bicos Iniciais (Amarelos): Macios, de fluxo mais

rápido, para facilitar o treinamento inicial dos animais.

05 (cinco) Bicos de Longa Vida (Vermelhos): Robustos,

resistentes, com fluxo controlado para mamada lenta,

contendo chapa de reforço interna na base.

03 (três) Tampões (para vedar os furos quando não estiver

utilizando todos os bicos).

 

3. Marcas de Referência: 

BASPAN ou similar de qualidade técnica, desempenho e

durabilidade equivalentes ou superiores. (A menção à

marca tem caráter meramente referencial, conforme art.

41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 
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O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado, usado ou remanufaturado.

2 602272 Unidade Kit de Unidade de Ordenha Completo (Coletor de Leite,

Teteiras, Capas, Mangueiras)

Descrição do Objeto:     Fornecimento de kit completo de

unidade de ordenha, destinado à ordenha mecânica de

vacas leiteiras. O conjunto deve garantir coleta higiênica,

esgotamento completo dos quartos mamários, estabilidade

de vácuo, conforto animal e máxima eficiência produtiva,

sendo essencial para a rotina de produção leiteira e para

as aulas práticas de manejo e ordenha nos laboratórios

"vivos" do Campus.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias:

2.1. Coletor de Leite (Coração do Kit): Material do Corpo:

Fabricado em Polisulfona de alta resistência, garantindo

durabilidade superior a impactos e resistência a produtos

químicos de limpeza (CIP). Sistema de Fechamento:

Fechamento central em Aço Inoxidável, fixado por

parafusos (sistema parafusado), vedando-se o uso de

travas de plástico ou clips que se quebram ou deformam

com o tempo. Câmaras Coletoras: 04 (quatro) ou 2 (duas)

câmaras coletoras de leite totalmente independentes.

Válvulas Inteligentes: Cada câmara deve possuir válvulas

inteligentes de abertura e fechamento ultra-rápidos,

projetadas para inibir a entrada de ar indesejada e evitar o

contra-fluxo de leite entre os quartos mamários (prevenção

de mastite). Entradas de Leite Diferenciadas: Entradas

traseiras e dianteiras de 16 mm, projetadas para copiar a

disposição anatômica dos tetos e otimizar a coleta das

diferentes quantidades de leite produzidas naturalmente

(aproximadamente 60% nos quartos traseiros e 40% nos

dianteiros). Sistema de Corte de Vácuo: Sistema de corte

de vácuo com esfera metálica de alta vazão, livre de

travamentos e que evite flutuações de vácuo durante a

ordenha. Válvulas de Admissão de Ar: Válvulas de

admissão de ar controladas individualmente para cada

câmara coletora, permitindo esgotamento mais rápido do

leite e garantindo a estabilidade do vácuo. Peso Calibrado:

O peso do conjunto deve ser ergonomicamente adequado

para permitir o perfeito esgotamento da produção de leite

dos quartos mamários sem a necessidade de repasse

manual ou qualquer outra intervenção do operador.

 

2.2. Teteiras: Quantidade: 04 (quatro) unidades por kit.

Material: Borracha atóxica, silicone ou polímero de alta

qualidade. Formato: Triangular ou convencional, com

6 R$ 2.507,19 R$ 15.043,14
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insuflador interno. Diâmetro: Compatível com as capas de

teteira (24mm ou equivalente). Durabilidade: Vida útil

mínima de 2.500 ordenhas ou 6 meses de uso.

 

2.3. Capas de Teteira: Quantidade: 04 (quatro) unidades

por kit.       Material:         Corpo: ABS injetado de alta

resistência ou plástico atóxico.       Anel/Peso: Aço Inox

(obrigatório).       Sistema: Mecanismo anti-torção para

manter as teteiras posicionadas.       Design: Interior que

reduz volume de ar entre teteira e capa.       Fixação:

Sistema de ranhura que evita desligamento da mangueira

curta. 

 

2.4. Mangueiras e Tubulações:       Mangueira de Vácuo

/Pulsação (Grossa):                 Comprimento mínimo: 2

metros.               Material: PVC ou silicone transparente

atóxico.        Diâmetro: Compatível com o sistema (3/8" ou

10mm).       Mangueira de Vácuo Curta

(Pulsação):        Comprimento: 18 cm (para conexão capa-

coletor).               Quantidade: 4 unidades.               Material:

Silicone ou PVC atóxico.       Mangueira Dupla de

Vácuo:        Comprimento mínimo: 2 metros.        Sistema:

Dupla (vácuo e pulsação).       Mangueira de

Leite:        Comprimento mínimo: 2 metros.        Dimensões:

15,5 x 5,2 mm (5/8" x 5,2mm) ou equivalente.        Material:

Cristal super transparente atóxico.               Resistência:

Suportar temperaturas de até 75°C.   2.5 Acessórios e

Componentes:   Torneira de Vácuo (Tomada): Para

conexão ao sistema de vácuo (cano 38mm e

50mm).    Anéis Prisioneiros: Para fixação das mangueiras

(quantidade suficiente).      Juntas de Vedação: Para tampa

do coletor/tarro.       Abraçadeiras: Para fixação de

mangueiras (rosca 1/2" ou equivalente).       Acoplamentos:

Sistema de rosca para conexão pulsador-coletor.   3.

Marcas de Referência:   Eurolatte (Modelo Eccel), Ordevel,

Gimenez, Inabor, Prime, ou similar de qualidade técnica,

desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores. (A

menção à marca tem caráter meramente referencial,

conforme art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).   4.

Condições de Fornecimento e Garantia:   O produto deverá

ser novo, de primeira linha. Garantia: Mínima de 12 (doze)

meses contra defeitos de fabricação, incluindo substituição

de peças com vício oculto. O fornecimento deve incluir:

Manual de operação e manutenção em língua portuguesa,

certificado de garantia.

3 602018 Unidade Painel Controlador e Medidor de Leite Inteligente com

Pulsador Integrado e Monitoramento de Condutividade 

1. Descrição do Objeto: 

4 R$ 3.015,00 R$ 12.060,00
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Fornecimento de painéis controladores e medidores de

leite inteligentes, com pulsadores integrados, destinados a

compor o sistema de ordenha da instituição. O

equipamento deve permitir a medição precisa do volume

de leite por animal, o monitoramento da condutividade

elétrica (para detecção precoce de mastite), o controle da

pulsação e a ativação de estímulo pré-ordenha, otimizando

o manejo, a saúde do rebanho e a eficiência operacional

nas rotinas de produção e nos laboratórios "vivos" do

Campus.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Funções de Medição e Monitoramento:

Medição de Volume: Leitura precisa e em tempo real do

volume de produção de leite por animal.

Monitoramento de Condutividade: Sensor integrado para

medir a condutividade elétrica do leite, alertando o

operador sobre possíveis alterações (indícios de mastite

clínica ou subclínica) através de sinais visuais no display.

Display e Sinalização: Painel com display de fácil leitura e

LEDs indicadores que piscam de forma precisa para alertar

o final da ordenha de cada animal, evitando a sobre-

ordenha.

 

2.2. Compatibilidade com Automação (Extração

Automática):

Controle de Sacador (Auto-Desacople): O painel deve ser

compatível e preparado para acionar sistemas de extração

automática (sacadores de teteiras). Os sensores do vaso

medidor devem detectar o término do fluxo de leite e

acionar o sacador de forma suave, extraindo o conjunto

automaticamente e evitando a sobre-ordenha e lesões nos

tetos.

 

2.4. Construção e Instalação:

Proteção: Grau de proteção (IP) adequado para ambientes

úmidos e lavagens frequentes típicas de salas de ordenha.

Alimentação: Bivolt automático ou compatível com a rede

elétrica da instituição (110/220V).

 

2.5. Componentes do Kit (Obrigatório por ponto de

ordenha):

Cada conjunto deve incluir:
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   01 (um) Painel Medidor de Leite (ex: M501 ou similar).

   01(um) botão de acionamento.

     Cabos e conectores para interligação com o vaso

medidor e conjunto de ordenha.

 

3. Marcas de Referência: 

Gimenez (Modelo M501/P501), Full Gauge, Ordevel, ou

similar de qualidade técnica, desempenho e durabilidade

equivalentes ou superiores. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O equipamento deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou remanufaturado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, incluindo a placa lógica, display e sistema de

controle do pulsador.

4 230181 unidade Insensibilizador Percussivo a Festim para Abate

Humanitário de Pequeno Porte e Emergencial 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de insensibilizador percussivo a festim,

destinado ao abate humanitário de pequeno porte e abate

emergencial de bovinos, equinos, ovinos, caprinos e

suínos. O equipamento deve operar pelo método

percussivo, disparando um percussor contra o córtex do

animal para interromper a comunicação nervosa de forma

imediata, garantindo o bem-estar animal e a máxima

segurança do operador.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Sistema de Funcionamento e Segurança (CRÍTICO):

Método: Percussivo, acionado por cartucho tipo "Festim".

Sistema de Duplo Gatilho de Segurança: O equipamento

deve possuir, obrigatoriamente, dois gatilhos

independentes. O acionamento do gatilho principal NÃO

deve permitir o disparo. O disparo só deve ocorrer

mediante o acionamento simultâneo do segundo gatilho de

segurança, posicionado na ponta do equipamento, que só

1 R$ 17.558,00 R$ 17.558,00
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é acionado quando em contato direto com o alvo (córtex do

animal). (Requisito eliminatório de segurança do operador).

 

2.2. Construção e Materiais:

Corpo: Fundido em liga de alumínio de alta resistência e

leveza.

Componentes Internos: Culatra, percussor e camisa

produzidos em aço temperado, com tratamento

anticorrosivo (enegrecimento) para garantir durabilidade

em ambiente úmido.

Gatilho de Segurança: Microfundido em Aço Inoxidável

(AISI 304 ou equivalente) para evitar corrosão e garantir

acionamento preciso.

Amortecedores: Amortecedores de impacto do percussor

produzidos em poliuretano de alta densidade, garantindo

absorção de choque e vida útil prolongada.

 

2.3. Desempenho e Capacidade:

Capacidade de Produção: Até 35 animais por hora.

Ciclo de Manutenção: Projetado para operar com

segurança, exigindo pausa para limpeza a cada 50

disparos, conforme manual do fabricante.

NCM (Referencial): 8479.89.99.

 

2.4. Dimensões e Peso:

Dimensões Aproximadas: Comprimento 230 mm x Largura

67 mm x Altura 240 mm.

Peso Líquido: Aproximadamente 3,3 kg (garantindo

ergonomia e manuseio seguro por longos períodos).

 

3. Acessórios Obrigatórios (Kit Completo Incluso): 

O equipamento deve ser entregue obrigatoriamente com o

seguinte kit, sem custos adicionais:

   01 (uma) Maleta de transporte rígida e resistente.

     01 (um) Conjunto de escovas para limpeza interna e

externa do equipamento.

   01 (um) Frasco diluidor de pólvora.

     01 (um) Estojo específico para armazenagem de 100

(cem) unidades de Festim.
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   01 (um) Kit de ferramentas para manutenção periódica.

     01 (um) Manual de operação e manuseio em língua

portuguesa, contendo desenhos explodidos do

equipamento com a codificação de todas as peças para

facilitar a reposição.

 

4. Marcas de Referência:

Umana (MTM Tecnologia Industrial / Abategil), Trauma

Gado (Maxx), ou similar de qualidade técnica, segurança e

durabilidade equivalentes ou superiores, com assistência

técnica autorizada no Brasil. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).

 

5. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, com ano de

fabricação atual, jamais recondicionado ou remanufaturado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, incluindo o sistema de percussão e gatilhos,

com assistência técnica e disponibilidade de peças de

reposição no mercado nacional.

5   Unidade Pulsador Pneumático Alternado para Sistema de Ordenha 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de pulsador pneumático alternado, destinado

a compor o sistema de ordenha mecânica da instituição. O

equipamento deve garantir a alternância precisa entre as

fases de ordenha e massagem, assegurando o

esgotamento eficiente do leite, o conforto animal e a saúde

do úbere, sendo essencial para a rotina de produção e

para as aulas práticas nos laboratórios "vivos" do Campus.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Tipo e Funcionamento:

Tipo: Pulsador Pneumático (acionado a vácuo), de ação

alternada.

Proporção de Pulsação: Fixa em 60/40 (60% de fase de

ordenha e 40% de fase de massagem), padrão ouro para o

bem-estar animal e prevenção de hiperqueratose e mastite.

6 R$ 854,16 R$ 5.124,96
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Frequência de Pulsação: Aproximadamente 55 a 60 ciclos

por minuto (ou conforme padrão de mercado compatível

com o sistema de vácuo da instituição).

 

2.2. Construção e Sistema de Fixação:

Corpo: Fabricado em polímero de engenharia de alta

resistência ou liga metálica, resistente à umidade, produtos

de limpeza (CIP) e impactos.

Sistema de Travamento: Deve possuir sistema de encaixe

e travamento seguro (ex: tipo Surematch ou similar), que

garanta a vedação perfeita e evite o desprendimento

acidental da mangueira de pulsação durante a operação.

 

2.3. Sistema de Filtragem e Manutenção (Diferencial

Crítico):

Filtro de Ar: Deve possuir filtro de ar de grande área

superficial para garantir alto desempenho e fluxo de ar

constante, mesmo em ambientes com poeira.

Facilidade de Limpeza: O design do filtro deve permitir a

limpeza rápida e eficiente (preferencialmente com remoção

por pressão do dedo ou sistema que não exija a

desmontagem completa da tampa a cada limpeza),

caracterizando-se como um pulsador de "manutenção

zero" ou de baixíssima manutenção.

 

2.4. Desempenho:

Fluxo de Ar: Alta capacidade de vazão de ar (tecnologia de

AirBoost ou similar), garantindo uma ordenha uniforme e

suave em todas as condições de operação, sem colapso

de vácuo.

Fase de Massagem: Excelente e consistente, garantindo o

retorno do sangue ao teto do animal entre as ordenhas.

 

3. Marcas de Referência: 

Gimenez (Linha L02 AIR ou similar), Ordevel, DeLaval,

Boumatic, ou similar de qualidade técnica, desempenho e

durabilidade equivalentes ou superiores. (A menção à

marca tem caráter meramente referencial, conforme art.

41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

10 de 55

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou remanufaturado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, incluindo o sistema de válvulas internas e

carcaça.

6 635044 Unidade Tosquiadeira Elétrica para Ovinos com Afiador de

Navalhas Incorporado (Modelo Motor Suspenso ou Sob

Bancada) 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de tosquiadeira elétrica profissional para

ovinos, com sistema de motor suspenso ou sob bancada

de ferro, acompanhada de afiador de navalhas

incorporado, destinada à tosquiação de ovinos, caprinos e

outros animais de produção de lã. O equipamento deve ser

robusto, silencioso e capaz de suportar uso intensivo diário

nas atividades de manejo dos laboratórios "vivos" da

instituição.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Motor e Potência:

Tipo de Motor: Elétrico, bivolt automático (110/220V) ou

monovolt conforme necessidade da instituição.

Potência Mínima: 1/2 CV (meio cavalo) a 2 CV, garantindo

torque suficiente para tosquia contínua.

Rotação: Entre 1.740 rpm e 2.800/2.350 rpm (conforme

modelo), proporcionando velocidade ideal de corte sem

superaquecimento.

Sistema de Partida: Acionamento por botoeira plástica (liga

/desliga) de fácil acesso e operação segura.

 

2.2. Sistema de Transmissão e Cabo Flexível:

Transmissão: Por correia em "V" entre polias de alumínio

(para modelos sob bancada) ou sistema direto (para

modelos suspensos).

Cabo Flexível: Cabo com ponteiras rosqueáveis padrão 3

/8", permitindo fácil substituição e manutenção.

Mancal/Major Bracket: Mancal com articulação para

transmissão suave do movimento ao cabo flexível,

reduzindo vibrações e desgaste.

 

1 R$ 8.990,00 R$ 8.990,00
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2.3. Sistema de Corte (Tesoura):

Tipo de Tesoura: Tesoura larga tipo Faré ou Heiniger,

apropriada para tosquiação de ovinos.

Conjunto de Corte: Deve acompanhar pente e cortante de

alta qualidade (preferencialmente marca Heiniger ou

equivalente).

Ajuste de Pressão: Sistema de ajuste de pressão das

lâminas (botão rotativo ou similar) para regulagem precisa

conforme a qualidade da lã.

 

2.4. Sistema de Afiador Incorporado (Obrigatório):

Afiador Integrado: O equipamento deve possuir afiador de

navalhas incorporado, funcionando diretamente no eixo do

motor (traseiro ou sistema dedicado).

Disco de Afiagem: Deve acompanhar disco e prensa de

alumínio para afiação.

Lixa/Disco de Afiagem: Lixa disco grão nº 100 (ou

equivalente) para manutenção adequada das lâminas.

Tenedor Magnético: Sistema de tenedor magnético para

facilitar a afiação e manuseio das lâminas.

 

2.5. Estrutura e Construção:

Corpo/Carcaça: Corpo em nylon reforçado, alumínio ou

ferro (conforme modelo), garantindo durabilidade e

resistência a impactos.

Modelo: Motor suspenso (para mobilidade) ou sob bancada

de ferro (para estabilidade), conforme melhor adequação

ao espaço físico da instituição.

Nível de Ruído: Funcionamento silencioso ou com baixo

nível de ruído, proporcionando conforto ao operador e

menor estresse aos animais.

Filtro/Sistema de Ventilação: Filtro in-take removível ou

sistema de ventilação adequado para evitar

superaquecimento do motor.

 

2.6. Desempenho e Capacidade:

Capacidade de Tosquiação: Capacidade para tosquiar no

mínimo 100 a 120 ovelhas por dia (conforme especificação

do fabricante).
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Manutenção das Lâminas: Sistema que permita afiação

das lâminas a cada 10 ovelhas tosquiadas, mantendo a

qualidade do corte.

Virabrequim: Virabrequim de alta qualidade para

acionamento preciso e contínuo da lâmina.

 

2.7. Acessórios e Componentes Inclusos (Kit Completo):

O equipamento deve ser entregue obrigatoriamente com:

   01 (um) Motor elétrico completo (suspenso ou bancada);

   01 (um) Cabo flexível com ponteiras rosqueáveis 3/8";

     01 (um) Conjunto de tesoura (pente e cortante) para

ovinos;

   01 (um) Sistema de afiador incorporado completo;

   01 (um) Disco/prensa de alumínio para afiação;

   01 (um) Lixa disco grão nº 100 (ou equivalente);

   01 (um) Tenedor magnético;

   01 (um) Manual de instruções em língua portuguesa;

   01 (um) Certificado de garantia.

 

3. Marcas de Referência: 

Walmur, Heiniger, Pessano, Ruralban, Dipex, ou similar de

qualidade técnica, desempenho e durabilidade

equivalentes ou superiores. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O equipamento deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou remanufaturado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, incluindo motor, sistema de transmissão, cabo

flexível e componentes do afiador.

7 630922 Unidade Conjunto Separador de Partículas (Peneiras) Penn State

para Forragens, Silagens e TMR 

 

1. Descrição do Objeto: 

1 R$ 2.399,99 R$ 2.399,99
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Fornecimento de kit separador de partículas de forragens,

baseado na metodologia desenvolvida pela Universidade

da Pensilvânia (Penn State Particle Separator). O

equipamento é destinado à avaliação quantitativa do

tamanho de partículas de forragens, silagens e dietas totais

(TMR), sendo essencial para otimizar a nutrição de

ruminantes, ajustar o tamanho do picado na colheita e

verificar a eficiência da mistura em vagões forrageiros,

servindo como ferramenta didática e prática nos

laboratórios "vivos" da instituição.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Material e Construção:

Material: Polipropileno (PP) de alta resistência,

preferencialmente com reforço em fibra, garantindo

durabilidade, leveza e resistência a impactos e intempéries

em ambiente rural.

Cor: Preta (padrão de mercado para melhor contraste

visual e resistência a raios UV).

Design: Estrutura empilhável, com bordas reforçadas e

alças laterais integradas para facilitar o manuseio,

transporte e execução dos movimentos de peneiramento

(vai e vem).

 

2.2. Configuração do Kit (Obrigatório 4 Componentes):

O conjunto deve ser composto obrigatoriamente por 04

(quatro) peneiras/bandejas empilháveis, na seguinte ordem

de cima para baixo:

1.   Peneira Superior: Malha com furos de 19 mm (3/4 de

polegada).

2.  Peneira Intermediária 1: Malha com furos de 8 mm (5/16

de polegada).

3.  Peneira Intermediária 2: Malha com furos de 4 mm (5/32

de polegada).

4.   Bandeja Inferior: Fundo liso (fechado), sem furos, para

retenção das partículas finas e pó.

 

2.3. Dimensões e Peso (Referenciais):

Dimensões do Kit (Largura x Comprimento x Altura):

Aproximadamente 42 cm x 38 cm x 40 cm (quando

empilhado).
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Peso Total do Kit: Aproximadamente 6,0 kg a 6,5 kg (leve o

suficiente para ser operado manualmente com uma

amostra de 1 a 1,5 litro de forragem).

 

2.4. Aplicação e Metodologia:

Deve ser compatível com a metodologia padrão Penn

State, permitindo a separação da amostra em 4 frações de

tamanho para cálculo do Índice de Partículas (KPS) e

comparação com as práticas recomendadas para silagem

de milho, pré-secado e ração total.

 

3. Marcas de Referência: 

NB Máquinas, Santafé Agroinstituto, JF Máquinas, ou

similar de qualidade técnica, durabilidade e fidelidade às

medidas da metodologia original equivalentes ou

superiores. (A menção à marca tem caráter meramente

referencial, conforme art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado, usado ou com peças faltantes.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, como trincas no plástico, descolamento de

componentes ou deformação das malhas.

8 439722 Unidade Pistola Dosadora Automática Veterinária Completa

(Capacidade 50ml) 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de pistola dosadora automática veterinária

completa, com capacidade para 50ml, destinada à

aplicação precisa de vacinas, vermífugos, vitaminas e

outros medicamentos em bovinos, ovinos, caprinos e

suínos. O equipamento deve garantir durabilidade,

precisão na dosagem e facilidade de esterilização, sendo

essencial para a rotina sanitária do rebanho e para as

aulas práticas de manejo nos laboratórios "vivos" da

instituição.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Material e Construção:

5 R$ 409,60 R$ 2.048,00
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Corpo e Estrutura: Fabricada em latão cromado e alumínio

polido de alta resistência, garantindo durabilidade e suporte

a temperaturas extremas.

Tubo/Cilindro: Tubo de vidro temperado (ou material

transparente de alta resistência térmica equivalente),

permitindo a visualização do nível do líquido e sendo

totalmente esterilizável (autoclavável) sem deformação.

Acabamento: Superfícies polidas e cromadas para facilitar

a limpeza, evitar corrosão e resistir ao ambiente agressivo

de currais e salas de ordenha.

 

2.2. Capacidade e Precisão de Dosagem:

Capacidade Total: 50 ml (cinquenta mililitros).

Sistema de Dosagem: Ajustável com alta precisão (ex: de 1

ml a 5 ml, ou conforme faixa do fabricante), com intervalos

bem definidos (ex: de 1 em 1 ml).

Trava de Dosagem: Sistema robusto de porca e

contraporca (eixo interno e externo alongado) para travar a

dosagem selecionada, evitando alterações acidentais

durante o manejo do rebanho.

 

2.3. Conexões e Ergonomia:

Encaixe da Agulha: Conexão padrão Luer-Lock

(rosqueável), que garante a fixação segura da agulha,

evitando que ela se solte sob pressão ou com o movimento

do animal.

Empunhadura: Design ergonômico e anatômico,

proporcionando conforto ao operador e reduzindo a fadiga

durante aplicações em grandes rebanhos.

Válvulas: Sistema de válvulas internas de fácil

desmontagem para limpeza e substituição, sem

vazamentos.

 

2.4. Acessórios Obrigatórios (Kit Completo):

O equipamento deve ser entregue obrigatoriamente como

"Estojo Completo", contendo:

01 (uma) Pistola dosadora automática 50ml montada;

01 tubo de vidro temperado / neutro (reserva);

01 jogo de borrachas vulcanizadas (reserva);

01 dúzia de agulhas hipodérmicas;
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01 (um) Estojo rígido ou semi-rígido de proteção para

transporte e armazenamento.

01 (um) Manual de instruções e regulagem em língua

portuguesa.

 

 

3. Marcas de Referência: 

Hoppner, Servi, Walmur, Alvorada, ou similar de qualidade

técnica, precisão e durabilidade equivalentes ou

superiores. (A menção à marca tem caráter meramente

referencial, conforme art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado, usado ou remanufaturado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, incluindo o sistema de dosagem, válvulas e

estrutura metálica.

9 640525 Unidade Triciclo de Carga Basculante (Moto-Carreta) 0km com

Motor a Gasolina 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de triciclo de carga basculante (moto-

carreta) destinado ao transporte de insumos, ferramentas,

colheitas e materiais diversos nas áreas rurais e de manejo

do Campus. O equipamento deve oferecer estabilidade,

segurança operacional e facilidade de manutenção,

servindo também como ferramenta didática para aulas

práticas de mecânica agrícola e manejo nos laboratórios

"vivos".

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Motor e Alimentação:

Motor: Monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar, de marca

de renome (ex: Honda ou equivalente de mesma categoria).

Cilindrada: Mínima de 160 cc (ex: 162,7 cc).

Potência Máxima: Mínima de 14,9 cv a 8.000 rpm.

Sistema de Alimentação: Injeção eletrônica (ex: PGM-FI ou

equivalente), garantindo menor consumo e maior facilidade

de partida.

1 R$ 31.620,00 R$ 31.620,00
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Sistema de Partida: Elétrica (com bateria 12V - 4Ah) e

pedal (kick-start) de emergência.

Capacidade do Tanque: Mínima de 14,0 litros.

 

2.2. Chassi, Transmissão e Tração:

Chassi: Tipo Diamond frame (diamante), rebaixado para

maior estabilidade e redução do risco de capotamento em

curvas.

Transmissão: Caixa de câmbio com no mínimo 5

velocidades à frente, com sistema de redução embutido

para maior força na tração.

Sistema de Tração: Correntes independentes (uma para

cada roda traseira), distribuindo a carga e aumentando a

vida útil do conjunto (coroa, corrente e pinhão).

 

2.3. Suspensão e Freios (Segurança):

Suspensão Dianteira: Garfo telescópico reforçado (curso

mínimo de 135 mm) com amortecedor de direção para

evitar vibração do guidão.

Suspensão Traseira: Independente, com 4 lâminas (feixe

de molas), batentes auxiliares e amortecedores auxiliares

originais de montadora (ex: Honda).

Freio Dianteiro: A disco, diâmetro mínimo de 240 mm.

Freio Traseiro: Hidráulico a tambor (acionado por corrente),

garantindo frenagem suave e segura.

Freio de Estacionamento: Sistema de freio de

estacionamento independente e eficiente.

 

2.4. Carroceria (Sistema Basculante):

Tipo: Carroceria aberta, com sistema de basculamento

manual.

Material: Estrutura em aço reforçado e caçamba fabricada

em madeira de lei de alta durabilidade (ex: Madeira

Roxinho ou equivalente tratada).

Dimensões da Caçamba (aproximadas): Comprimento

1.250 mm x Largura 800 mm x Altura 500 mm (externas).

Capacidade de Carga: Mínima de 300 kg (Nota: Caso a

necessidade operacional seja de 750 kg, conforme

orçamento VI052, o motor e o chassi deverão ser

dimensionados para suportar esta carga, ex: motor 200cc+
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e eixo traseiro reforçado. Especificar conforme a

necessidade real do Campus).

 

2.5. Rodas e Pneus:

Roda/Pneu Dianteiro: Aro 18, medida mínima de 80/100-18.

Rodas/Pneus Traseiros: Tipo automotivo, medida mínima

de 165/70-R13, garantindo maior conforto e estabilidade

em terrenos irregulares.

 

3. Marcas de Referência: 

Katuny (com base Honda), ou similar de qualidade técnica,

desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores. (A

menção à marca tem caráter meramente referencial,

conforme art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento, Logística e Garantia: 

O veículo deverá ser novo (0km), ano/modelo 2025/2026,

sem qualquer sinal de uso, com quilometragem de fábrica.

Logística: O valor da proposta deve incluir o frete (FOB ou

CIF, conforme definido no edital) até o Campus Rio do Sul

/SC. O acesso para descarga deve ser previsto pelo

fornecedor.

Montagem e Documentação: O equipamento deverá ser

entregue totalmente montado e regulado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, com assistência técnica autorizada e

disponibilidade de peças de reposição no mercado

nacional.

10 627269 Metro Mangueira de Leite Cristal para Ordenha Mecânica 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de mangueira transparente (cristal), atóxica,

destinada ao transporte de leite em sistemas de ordenha

mecânica (entre o coletor e o tarro/balde, ou em sistemas

canalizados e transferidores), garantindo total segurança

alimentar, higiene e visibilidade do fluxo.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Dimensões e Medidas:

30 R$ 36,46 R$ 1.093,80

Mara
Máquina de escrever
640525
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Diâmetro Interno (D.I.): 15,5 mm (equivalente a 5/8 de

polegada).

Espessura da Parede: Entre 5,2 mm e 5,5 mm.

Diâmetro Externo (D.E.): Aproximadamente 25,9 mm a

26,5 mm.

 

2.2. Material e Construção:

Composição: PVC (Policloreto de Vinila) de alta qualidade,

100% atóxico, livre de BPA e de qualquer substância que

possa transferir gosto, odor ou contaminar o leite.

Aparência: Cristal / Super Transparente, permitindo a

visualização clara do fluxo de leite e a fácil detecção de

obstruções, sujeiras ou resíduos de limpeza.

Flexibilidade: Alta flexibilidade, mantendo a maleabilidade

mesmo em baixas temperaturas, facilitando o manuseio e a

conexão aos bicos e coletores sem esforço excessivo.

Resistência Mecânica: Projetada para resistir a torções,

dobramentos e esmagamentos leves sem comprometer o

fluxo contínuo do líquido.

 

2.3. Resistência Química e Térmica:

Limpeza (CIP): Deve ser totalmente resistente a

detergentes alcalinos, ácidos e sanitizantes comumente

utilizados na higienização de equipamentos de ordenha.

Temperatura: Deve suportar temperaturas de lavagem e

higienização de até 75°C sem sofrer deformação,

ressecamento prematuro ou perda de transparência.

 

2.4. Forma de Fornecimento (CRÍTICO):

O quantitativo de 30 (trinta) metros deverá ser fornecido

em 01 (um) rolo contínuo de 30 metros (metro corrido),

vedado expressamente o fornecimento de 30 unidades

picotadas de 1 metro, salvo se houver justificativa técnica

específica e prévia da Administração solicitando cortes

individuais.

 

3. Marcas de Referência: 

Inabor, Londribor, Agropeperi, Baspan ou similar de

qualidade técnica, desempenho e durabilidade

equivalentes ou superiores. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).
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4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, com data de

fabricação recente (máximo 12 meses antes da entrega),

jamais recondicionado ou com prazo de validade vencido.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação (como ressecamento precoce, trincas ou

descoloração anormal), a partir do recebimento definitivo.

11 250020 Unidade Campânula (Resistência) Refletora de Calor Elétrica 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de campânula (resistência) refletora de calor

elétrica, destinada ao aquecimento localizado de animais

em criação, especialmente indicada para suinocultura e

avicultura (fase inicial de desenvolvimento).

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

Tensão de Alimentação: 220 Volts (220V). (Requisito

obrigatório e eliminatório; produtos com tensão 110V/127V

serão sumariamente recusados no ato do recebimento). 

Potência Nominal: 250 Watts (250W). 

Finalidade: Aquecimento de aves e suínos em fase inicial,

proporcionando conforto térmico. 

Desempenho Térmico: Capacidade de alcançar e manter

temperaturas de até 40°C na área delimitada sob a

campânula. 

Capacidade Estimada: Dimensionada para aquecer

aproximadamente 150 pintinhos (ou equivalente técnico

para leitões na fase inicial). 

Dimensões: Diâmetro externo de aproximadamente 130

mm. 

Construção: Material resistente a ambientes rurais

/agropecuários, com refletor de calor de alta eficiência,

seguro para uso contínuo e com acabamento que evite

riscos aos animais. 

 

3. Marcas de Referência: 

DOVE, ETR ou similar de qualidade técnica, desempenho

e durabilidade equivalentes ou superiores. (A menção à

marca tem caráter meramente referencial, conforme art.

20 R$ 397,11 R$ 7.942,20
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41, §1º, da Lei nº 14.133/2021, sendo permitida a oferta de

produtos que atendam integralmente às especificações).

 

4. Critérios de Aceitação e Recebimento: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado, usado ou remanufaturado. 

12 601987 Unidade Cela Maternidade Modelo Bem-Estar Animal para Suínos

(Conjunto Completo) 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento e instalação de cela maternidade modelo

"bem-estar animal", completa, destinada ao alojamento de

fêmeas suínas em fase de parição e lactação. O conjunto

deve garantir a segurança, o conforto térmico, o bem-estar

animal e a eficiência no manejo, protegendo os leitões

contra esmagamento e facilitando a alimentação e

hidratação.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Dimensões e Estrutura Metálica:

Dimensões aproximadas: 2.400 mm (comprimento) x 2.200

mm (largura).

Estrutura principal: Fabricada em tubo redondo de 1" (ou

bitola equivalente de alta resistência mecânica).

Tratamento Anticorrosivo: 100% Galvanizada a fogo

(imersão a quente). Não serão aceitas estruturas com

pintura epóxi simples ou galvanização eletrolítica (fria).

 

2.2. Grades e Pisos:

Grade para Fêmea: Fabricada em ferro redondo Ø 3/8”,

com suporte para piso do leitão, barras chatas furadas de

1.1/4" x 3/16", galvanizada a fogo.

Grade para Leitões: Fabricada em ferro redondo Ø 5/16”,

com barras chatas furadas de 1.1/4" x 3/16", galvanizada a

fogo.

Piso para Área de Aquecimento: Piso plástico vazado,

específico para área de aquecimento dos leitões.

 

2.3. Divisórias e Proteção:

1 R$ 8.416,67 R$ 8.416,67
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Divisórias Laterais: Plásticas desmontáveis em PVC (cor

azul), com altura mínima de 500 mm, acompanhando

suportes de viga "U" furada e galvanizada a fogo para

fixação.

Divisórias Traseiras e de Fundo: Metálicas, em ferro

redondo estilo grade, galvanizadas a fogo.

Sistema Anti-Esmagamento: Mínimo de 4 (quatro)

mecanismos ou barras laterais de proteção para leitões.

 

2.4. Alimentação e Hidratação (Kit Incluso):

Comedouro da Fêmea: Fabricado em Aço Inoxidável (AISI

304), espessura mínima de 1,2 mm (modelo M02 ou

similar, aprox. 330 mm).

Comedouro do Leitão: Fabricado em polietileno

/polipropileno de alta resistência (modelo redondo tipo

Schippers ou similar).

Sistema de Bebedouros: Haste vertical em Aço Inoxidável

(AISI 304) (aprox. 1.000 mm, tubo 21,34 x 2,11 mm),

fracionada para atender fêmea e leitão, acompanhando

chupetas em aço inox (ex: 3/4" x 1/2" para fêmea e 1/2"

para leitão).

 

2.5. Conforto Térmico e Acessórios (Obrigatório):

Escamoteador: Para leitão (em PVC de alta resistência ou

metálico, dimensões padrão de mercado).

Campânula de Aquecimento: Completa, com suporte e

soquete para lâmpada infravermelha.

tapete Térmico: 01 (um) tapete de isolamento térmico

(borracha) para a área dos leitões.

Outros: 01 (um) sistema de bandeiro (igual a baias

tradicionais), 01 (um) suporte para feno, e todos os pinos,

travas e ferragens de fixação necessários.

 

2.6. Ferragens e Fixação:

Parafusos e Porcas: Todos os parafusos e porcas auto-

travantes utilizados na montagem das divisórias,

comedouros e bebedouros devem ser, obrigatoriamente,

em Aço Inoxidável (AISI 304).

 

3. Marcas de Referência: 
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MTR Ferramentas, Farenzena, Usixtek ou similar de

qualidade técnica, desempenho e durabilidade

equivalentes ou superiores. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou usado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação e de galvanização, a partir do recebimento

definitivo.

13 601987 Unidade Cela Maternidade Tradicional para Suínos (Conjunto

Completo) 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de cela maternidade tradicional para suínos,

completa, destinada ao alojamento de fêmeas suínas em

fase de parição e lactação. O conjunto deve garantir a

segurança, o bem-estar animal e a eficiência no manejo,

protegendo os leitões contra esmagamento e facilitando a

alimentação e hidratação de fêmeas e crias.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

 

2.1. Estrutura Metálica e Tratamento:

Material: Tubos e barras de ferro maciço (diâmetros de 3

/4”, 5/8”, 1/2” e 3/8”), de alta resistência mecânica.

Tratamento Anticorrosivo: Galvanização a fogo em toda a

estrutura metálica (obrigatório). Não serão aceitas

estruturas com pintura epóxi simples ou galvanização

eletrolítica (fria).

Configuração: Deve incluir portão dianteiro de acesso,

divisórias laterais e traseiras desmontáveis.

 

2.2. Pisos e Divisórias:

Piso para Fêmea: Fabricado em ferro redondo Ø3/8”, com

barras chatas de 1.1/4" x 3/16", galvanizado a fogo.

Piso para Leitão: Fabricado em ferro redondo Ø5/16”, com

barras chatas de 1.1/4" x 3/16", galvanizado a fogo.

2 R$ 4.500,00 R$ 9.000,00
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Divisórias: Divisórias de ferro (1/2” e 1/4”), galvanizadas a

fogo, acompanhando suportes com buchas para fixação

segura.

 

2.3. Proteção e Conforto dos Leitões:

Sistema Anti-Esmagamento: Mínimo de 4 (quatro) barras

ou mecanismos laterais de proteção (anti-esmagamento)

para leitões.

Escamoteador: Escamoteador para leitão (em PVC de alta

resistência ou metálico, dimensões padrão de mercado, ex:

600mm x 800mm), incluindo suportes e buchas para

fixação na estrutura.

 

2.4. Alimentação e Hidratação (Kit Incluso):

Comedouro da Fêmea: Comedouro fabricado em Aço

Inoxidável (AISI 304), com espessura mínima de 1,2 mm.

Comedouro do Leitão: Comedouro fabricado em

polipropileno de alta resistência (modelo tipo Schippers ou

similar de qualidade equivalente).

Sistema de Bebedouros: 1 (um) metro de cano em Aço

Inoxidável (AISI 304), fracionado para instalação de

bebedouros, acompanhado de chupetas (bicos

bebedouros) em aço inoxidável para fêmea e leitão (com

vazão adequada e registro de controle).

 

2.5. Ferragens e Fixação:

Parafusos e Porcas: Todos os parafusos e porcas auto-

travantes utilizados na montagem dos comedouros,

bebedouros e divisórias devem ser, obrigatoriamente, em

Aço Inoxidável (AISI 304).

 

3. Marcas de Referência: 

MTR Ferramentas, Usixtek, Farenzena, ou similar de

qualidade técnica, desempenho e durabilidade

equivalentes ou superiores. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou usado.
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Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação e de galvanização, a partir do recebimento

definitivo.

14 442574 Unidade Banco de gelo industrial em aço inoxidável, com

capacidade mínima de 1.000 litros, destinado à produção,

armazenamento e circulação de água gelada para

utilização em processos do Setor de Laticínios. O

equipamento deverá possuir estrutura em aço inoxidável

AISI 304 nas partes em contato com a água, admitindo-se

revestimento externo em aço inox AISI 430 ou superior,

isolamento térmico, sistema de refrigeração por serpentina

de cobre ou tecnologia equivalente, unidade

condensadora, bomba de circulação de água em circuito

fechado, construção sanitária de fácil higienização,

resistente à corrosão e adequada ao processamento de

alimentos. Deverá possuir capacidade útil entre 1.000 e

1.200 litros, alimentação elétrica em 220 V, sistema de

geração e armazenamento de gelo de alto desempenho,

garantindo o fornecimento contínuo de água gelada para

processos industriais, especialmente para pasteurização e

resfriamento de produtos.

O equipamento deverá ser novo, sem uso, fornecido com

todos os acessórios necessários ao seu pleno

funcionamento, manual de operação e manutenção em

português e garantia mínima de 12 (doze) meses.

A empresa contratada deverá realizar a entrega,

instalação, montagem, interligação, testes de

funcionamento, partida inicial (startup) e entrega técnica do

equipamento nas dependências do Setor de Laticínios do

Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul,

assegurando seu pleno funcionamento.

A entrega técnica deverá contemplar a orientação

operacional e de manutenção básica aos servidores

designados pela instituição. Características técnicas

equivalentes ou superiores às especificadas serão

aceitas, desde que atendam plenamente à finalidade e ao

desempenho exigidos.

1 R$ 24.538,08 R$ 24.538,08

15 459719 Unidade Beliche de solteiro em aço, desmontável e conversível em

duas camas. Estrutura confeccionada em tubos de aço

carbono de alta resistência, com acabamento em pintura

eletrostática a pó na cor branca, resistente à corrosão e a

riscos. Deve possuir estrados individuais, compatíveis com

colchões de solteiro padrão 0,78 m x 1,88 m.

O beliche deverá permitir sua montagem em dois níveis ou,

alternativamente, sua conversão em duas camas de

solteiro independentes, sem necessidade de adaptações

estruturais ou aquisição de peças adicionais.

20 R$ 889,60 R$ 17.792,00
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A escada de acesso ao leito superior deverá ser removível

ou desmontável, permitindo a separação das camas sem

comprometer sua funcionalidade, segurança ou

acabamento. O leito superior deverá possuir grade de

proteção lateral, garantindo a segurança do usuário.

A estrutura deverá suportar, no mínimo, 120 kg por leito,

distribuídos uniformemente.

O produto deverá ser fornecido com todos os

componentes, parafusos, ferragens e manual de

montagem, sendo novo, sem uso, com garantia mínima de

12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

16 311833 Unidade CONTENTOR DE CARGA TRASEIRA – 1.000

LITROS   Contentor para acondicionamento e coleta de

resíduos, com capacidade nominal de 1.000 litros e carga

nominal de 400 kg, fabricado em PEAD (Polietileno de Alta

Densidade), pelo processo de injeção, resistente à ação de

raios ultravioleta. Produto em conformidade com a ABNT

NBR 15911, com certificação emitida pela ABNT

acreditada pelo INMETRO. Corpo com superfície lisa, sem

fissuras ou cantos pontiagudos, equipado com dreno e

tampa. Possuir sistema de encaixe para placa de rodízios

sem necessidade de perfuração do recipiente e receptores

frontal tipo B e lateral tipo A, resistentes à coleta

mecanizada.  Deverá possuir 4 rodas com diâmetro de 200

mm, revestidas em borracha maciça, com núcleo de

polipropileno e sistema de rolamento de duas pistas de

esferas cementadas, sendo as duas rodas traseiras

equipadas com freios. As rodas deverão possuir giro de

360°, permitindo fácil movimentação e manipulação do

contentor. O equipamento deverá apresentar

características de resistência às intempéries, facilidade de

limpeza e manipulação, disponibilidade de peças de

reposição e possibilidade de empilhamento.   Dimensões e

características: capacidade de 1.000 litros; carga nominal

de 400 kg; rodas de 200 mm de diâmetro; peso

aproximado do contentor de 57 kg.

6 R$ 1.653,88 R$ 9.923,28

 

17 614247 Unidade PIA/BANCADA INDUSTRIAL EM AÇO INOXIDÁVEL AISI

304 – FORMATO EM “U” Pia/bancada industrial de uso

profissional, confeccionada em aço inoxidável AISI 304,

sob medida, com configuração em formato de “U”. O

conjunto deverá possuir largura/profundidade de 60 cm,

comprimento central total 300 cm, comprimento do trecho

lateral direito de 360 cm, trecho lateral esquerdo com 150

cm e o trecho horizontal interno com 180 cm. A altura final

da pia deverá ser de 90 cm. A parte central da bancada

deverá possuir uma cuba de higienização/lavagem,

integrada à estrutura, confeccionada em aço inoxidável

AISI 304, com dimensões mínimas de 40 x 60 cm

compatíveis com a utilização profissional e com sistema de

1 R$ 14.190,68 R$ 14.190,68
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escoamento adequado para instalação hidráulica,

posicionada a direita no trecho horizontal interno. Na lateral

direita deverá ser instalado cone para coleta de alimentos,

confeccionado em aço inoxidável AISI 304, integrado à

bancada, destinado ao recebimento e descarte/coleta de

resíduos e restos de alimentos. O cone deverá

possuir   dimensões de 21 cm de diâmetro na abertura

nivelada com a chapa, 30 cm de profundidade, 10 cm de

diâmetro na extremidade de saída e posicionado a 165 cm

da base do "U" com acabamento sanitário, superfície lisa,

resistente à corrosão e de fácil higienização, com sistema

de direcionamento/descarga.   A bancada deverá ser

confeccionada em chapa de aço inoxidável AISI 304, com

espessura mínima de 1,5 mm, com acabamento sanitário,

superfície lisa e uniforme, resistente à corrosão e

adequada para ambientes de manipulação e

processamento de alimentos.   O conjunto deverá possuir

estrutura de sustentação com 12 (6 pares) pés em aço

inoxidável AISI 304, em formato quadrado de, no mínimo

3x3cm e espessura mínima de 1,5mm, para garantir

estabilidade e resistência, incluindo travessas e reforços

estruturais quando necessários. Os pés deverão possuir

sapatas niveladoras, permitindo o correto nivelamento da

bancada, além de todos os acessórios, reforços, elementos

de sustentação e componentes necessários à instalação e

pleno funcionamento do conjunto. As bordas e os cantos

deverão apresentar acabamento sanitário, sem rebarbas

ou arestas cortantes, facilitando a limpeza e evitando o

acúmulo de resíduos.

18 635050 Unidade Tesoura para Casqueamento de Ovinos e Caprinos 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de tesoura profissional para casqueamento

de ovinos e caprinos, destinada ao manejo sanitário e

podológico do rebanho, permitindo cortes precisos, rápidos

e seguros durante a remoção do excesso de casco,

prevenção de pododermatites e manutenção da saúde

locomotora dos animais.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Material e Construção:

Material da Lâmina: Aço inoxidável (AISI 420 ou

equivalente) ou aço carbono de alta qualidade com

revestimento anticorrosivo (ex: Teflon/PTFE), garantindo

resistência à corrosão, durabilidade e fácil higienização.

Acabamento da Lâmina: Lâmina serrilhada de alta

qualidade, que proporcione excelente aderência ao casco

2 R$ 224,59 R$ 449,18
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durante o corte, evitando que a ferramenta escorregue

mesmo em situações de uso intenso ou com cascos

endurecidos.

Afiamento: Lâmina afiada de fábrica, capaz de realizar

cortes limpos e precisos sem esmagar ou trincar o casco

do animal.

 

2.2. Ergonomia e Segurança:

Cabo: Cabo ergonômico/anatômico, que proporcione

conforto e segurança ao operador durante o uso

prolongado, reduzindo a fadiga muscular e o risco de

lesões por esforço repetitivo (LER/DORT).

Dispositivo de Bloqueio: Deve possuir sistema de bloqueio

/trava de segurança único e eficiente, que mantenha as

lâminas fechadas durante o transporte e armazenamento,

evitando acidentes e danos à ferramenta.

Peso e Tamanho: Tamanho prático e leve, que permita

fácil manuseio e transporte no uso diário em campo.

 

2.3. Desempenho e Aplicação:

Aplicação: Casqueamento de ovinos (ovelhas, cordeiros,

carneiros) e caprinos (cabras, bodes, cabritos).

Corte: Capacidade de realizar cortes precisos e eficientes

mesmo nos cascos mais duros e espessos.

Higienização: Superfície lisa e de fácil limpeza, permitindo

a desinfecção entre animais para evitar a transmissão de

doenças (ex: foot rot, dermatite digital).

 

3. Marcas de Referência: 

Walmur (linha Burgon & Ball), Loja do Veterinário,

Alvorada, Hoppner ou similar de qualidade técnica,

durabilidade e desempenho equivalentes ou superiores. (A

menção à marca tem caráter meramente referencial,

conforme art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado, usado ou com sinais de oxidação/ferrugem

no ato da entrega.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, como trincas na lâmina, falha no mecanismo de

bloqueio ou corrosão prematura do material.
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19 230664 Unidade Alicate Cauterizador Elétrico para Corte de Cauda (Rabo)

de Suínos, Ovinos e Caprinos 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de alicate cauterizador elétrico, destinado ao

manejo sanitário e de bem-estar animal, especificamente

para o corte e cauterização simultânea da cauda (rabo) de

leitões, cordeiros e cabritos. O equipamento visa prevenir o

canibalismo, evitar hemorragias, reduzir o estresse dos

animais e garantir a higiene do procedimento.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Material e Construção:

Lâminas de Corte: Fabricadas em Aço Inoxidável (Inox) de

alta resistência, garantindo durabilidade, fácil higienização

entre os animais (biossegurança) e resistência à corrosão

em ambientes úmidos.

Cabo: Ergonômico/anatômico, revestido com material

isolante térmico e elétrico, proporcionando conforto,

segurança e leveza ao operador durante o uso contínuo.

Design: Compacto e leve, projetado para uso manual

prolongado sem causar fadiga excessiva.

 

2.2. Sistema Elétrico e Térmico:

Tensão de Alimentação: 220 Volts (220V) / 60Hz.

(Requisito obrigatório e eliminatório; produtos com tensão

110V/127V serão sumariamente recusados).

Potência: Mínima de 100W (podendo variar entre 100W e

150W), garantindo aquecimento rápido e eficiente.

Temperatura de Trabalho: Capaz de atingir e manter

temperatura constante e elevada (aproximadamente 300°C

a 400°C) na lâmina, assegurando a cauterização imediata

e eficaz.

Resistência Interna: De alta durabilidade, com sistema de

aquecimento rápido (pronto para uso em poucos minutos).

 

2.3. Funcionalidade e Desempenho:

Ação Simultânea: Deve realizar o corte e a cauterização

(hemostasia) em um único movimento, bloqueando o

sangramento instantaneamente e acelerando a

cicatrização.

2 R$ 443.29 R$ 886,58
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Aplicação: Indicada para animais neonatos (leitões,

cordeiros, cabritos).

 

2.4. Acessórios Obrigatórios (Kit Incluso):

Extensão Elétrica: Cabo de extensão flexível e resistente

ao calor, com comprimento mínimo de 1,5 metros

(idealmente até 3 metros), para facilitar a mobilidade do

operador no curral ou maternidade.

Estojo/Maleta: Acompanhar estojo ou maleta de proteção

(madeira, plástico reforçado ou similar) para

armazenamento e transporte seguro do equipamento,

evitando danos às lâminas e acidentes.

 

3. Marcas de Referência: 

Walmur, KAB, Hoppner, Rural Center, ou similar de

qualidade técnica, desempenho e durabilidade

equivalentes ou superiores. (A menção à marca tem

caráter meramente referencial, conforme art. 41, §1º, da

Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou usado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, incluindo a resistência elétrica e o sistema de

aquecimento.

20 615226 Unidade Câmera Digital para Microscópio com Saída HDMI, USB,

Controle Remoto e Software de Análise (Resolução Mínima

38MP / 4K) 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de câmera digital de alta resolução para

microscopia, com saídas HDMI e USB, destinada a

transformar microscópios ópticos em estações de imagem

digital. O equipamento permitirá a visualização, captura,

gravação e medição de amostras em tempo real, de forma

independente (via monitor/TV) ou integrada ao

computador, sendo essencial para as aulas práticas,

pesquisas e documentações nos laboratórios "vivos" da

instituição.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2 R$ 1.813,48 R$ 3.626,96
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2.1. Sensor, Resolução e Vídeo:

Sensor: CMOS de alta sensibilidade à luz (tamanho

mínimo de 1/2.3" ou 1/2.33").

Resolução Fotográfica: Mínima de 38 Megapixels (ou

superior, ex: 48MP), garantindo nitidez extrema e ausência

de pixelização em ampliações elevadas.

Resolução de Vídeo: Gravação em 4K (3840x2160) a 30

fps e Full HD (1920x1080) a 60 fps.

 

2.2. Interfaces e Conectividade (Dupla Saída):

Saída HDMI: Tipo A, para conexão direta e independente a

monitores, TVs ou projetores (sem necessidade de

computador).

Saída USB: USB 2.0 (Padrão UVC / Plug and Play) para

captura e análise direta no computador (Windows, macOS,

Linux) sem necessidade de instalação de drivers

complexos.

Armazenamento Local: Slot para cartão de memória TF /

MicroSD (suporte mínimo a 64GB ou 128GB) para

gravação independente de fotos e vídeos.

 

2.3. Controles e Funcionalidades:

Ajustes de Imagem: Balanço de branco (Auto/Manual),

exposição, nitidez, contraste, saturação, gama dinâmica.

Modos Especiais: Suporte para imagem espelhada, modo

negativo, preto e branco, e zoom digital (mínimo 1x a 4x).

Controle Remoto: Acompanhar controle remoto

infravermelho para operar as funções HDMI (captura,

ajustes) sem tocar no equipamento, evitando trepidações.

Retículas e Mira: Sistema de retículas sobrepostas na tela

(linhas, cruzes) para alinhamento e referência visual.

 

2.4. Montagem e Compatibilidade Óptica:

Encaixe: Montagem padrão universal C/CS Mount

(diâmetro de 25 mm).

Adaptadores Inclusos: Acompanhar obrigatoriamente

Adaptador Redutor 0.5x (para ajustar o campo de visão à

ocular) e Anéis Adaptadores (ex: 23,2 mm e 30,5 mm) para

acoplamento seguro em microscópios binoculares e

trinoculares de diversas marcas.
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2.5. Software de Captura e Análise (Obrigatório):

Software para PC: Software de captura e análise de

imagens incluso (sem taxas de licenciamento adicionais).

Ferramentas de Medição: O software deve possuir

ferramentas integradas de micrômetro digital (régua, linhas,

retângulos, polígonos, círculos e ângulos) para

mensuração de amostras diretamente na tela do

computador.

Exportação: Capacidade de exportar imagens (JPG, PNG,

TIFF) e vídeos (MP4, AVI) com as medições e anotações

sobrepostas.

 

3. Acessórios Obrigatórios (Kit Completo Incluso): 

O equipamento deve ser entregue obrigatoriamente com:

   01 Cabo HDMI de alta velocidade.

   01 Cabo USB 2.0.

     01 Fonte de alimentação externa (12V / 1A ou

compatível).

   01 Controle remoto infravermelho (com pilhas).

   01 Cartão de memória MicroSD (mínimo 32GB ou 64GB,

classe 10).

     01 Adaptador C-Mount 0.5x e anéis adaptadores (23,2

mm e 30,5mm).

   Manual de instruções em português e mídia (CD ou link)

com o software de análise.

 

4. Marcas de Referência: 

MYLABOR, PROLAB, LABIMPORT, GENERALMED,

AmScope, ou similar de qualidade técnica, resolução e

durabilidade equivalentes ou superiores. (A menção à

marca tem caráter meramente referencial, conforme art.

41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

5. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O equipamento deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado ou remanufaturado.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, abrangendo o sensor, as portas de conexão

(HDMI/USB) e a placa lógica.
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Suporte ao Software: O fornecedor deve garantir suporte

técnico para instalação e funcionamento do software de

captura e medição nos computadores da instituição.

21 639176 Unidade Câmara de Contagem Celular Manual (Câmara de

Neubauer Melhorada Espelhada) 

 

1. Descrição do Objeto: 

Fornecimento de câmaras de contagem celular manual

(Câmara de Neubauer Melhorada Espelhada), fabricadas

em vidro óptico, destinadas à contagem e análise de

células ou partículas em suspensão (como hemácias,

leucócitos, espermatozoides, leveduras e algas) em

microscopia óptica de campo claro, para uso nas rotinas

laboratoriais e aulas práticas da instituição.

 

2. Especificações Técnicas Mínimas e Obrigatórias: 

2.1. Material e Construção:

Material Base: Vidro óptico homogêneo e isotrópico de alta

qualidade, resistente a produtos químicos de limpeza

laboratorial.

Design da Câmara: Estrutura com duas câmaras

independentes (dupla câmara) na mesma lâmina,

permitindo a contagem em duplicata e a validação

estatística dos resultados.

Superfície: Espelhada (com fina camada de ródio ou similar

nas áreas de leitura). O espelhamento é obrigatório para

proporcionar alto contraste visual, facilitando a visualização

de células transparentes ou de baixo contraste.

 

2.2. Dimensões e Precisão:

Profundidade da Câmara: Profundidade nominal exata de

0,100 mm (0,1 mm).

Dimensões Externas: Aproximadamente 30 mm x 70 mm.

Espessura do Vidro: 4 mm.

 

2.3. Malha e Volume:

Desenho da Malha: Neubauer Melhorada (com subdivisões

que facilitam a contagem e reduzem erros).

Área do Menor Quadrado: 0,0025 mm².

1 R$ 357,99 R$ 357,99
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Volume da Câmara: 0,1 µL (microlitro).

 

2.4. Acessórios Obrigatórios (Kit Incluso):

Lamínulas (Coverslips): Acompanhar obrigatoriamente 02

(duas) lamínulas específicas para câmara de Neubauer (de

espessura e peso calibrados). Nota: A profundidade de 0,1

mm só é garantida com o uso destas lamínulas específicas.

Embalagem: Embalagem individual em caixa plástica

selada e rígida para proteção contra umidade, poeira e

quebras durante o transporte e armazenamento.

 

3. Marcas de Referência: 

Kasvi (Olen), Labimport, LojaLab, ou similar de qualidade

técnica, precisão óptica e durabilidade equivalentes ou

superiores. (A menção à marca tem caráter meramente

referencial, conforme art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

 

4. Condições de Fornecimento e Garantia: 

O produto deverá ser novo, de primeira linha, jamais

recondicionado, usado ou com a superfície espelhada

riscada/manchada.

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, como trincas no vidro óptico, descolamento da

camada espelhada ou falhas na gravação da malha.

22 207100 Unidade CADEIRA ERGONÔMICA: Assento estofado em

poliuretano de alta densidade e maciez controlada (mínimo

de 45 kg/m³). Revestimento em tecido sintético, poliéster

ou vinil na cor preta;. Encosto estruturado em quadro de

polímero de alta resistência (nylon ou similar), revestido em

tela respirável (mesh) de alta tenacidade na cor preta, com

desenho ergonômico que se adapte às curvaturas da

coluna. Apoio para a região lombar integrado ou

sobreposto ao encosto, com sistema de regulagem de

altura independente. Base em Metal Cromado; Par de

braços estruturados em material termoplástico de alta

resistência na cor preta, com regulagem de altura em

multiposições (no mínimo 3 posições predefinidas) e ampla

superfície de apoio para os braços. Base giratória tipo

"aranha" com 5 (cinco) hastes injetadas em nylon de alta

resistência ou polímero equivalente, na cor preta. Rodízios

duplos com diâmetro mínimo de 50 mm, adequados ao tipo

de piso do ambiente. Regulagem de altura do assento por

sistema a gás (pistão pneumático). Mecanismo de

reclinação do conjunto assento/encosto (tipo relax ou

similar) com travamento na posição vertical, sistema de

30 R$ 1.317,81 R$ 39.534,30
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contato permanente quando destravado e regulagem de

tensão do reclinamento. Descrição do Tamanho: Altura : 94-

104 cm. Largura: 61 cm. Profundidade: 62 cm. Altura do

assento ao piso: 47-57cm. Altura do braço ao piso: 63-73

cm. O produto deve atender integralmente às diretrizes de

ergonomia da NR-17 do Ministério do Trabalho e às

normas técnicas brasileiras aplicáveis a assentos para

escritório (ABNT NBR 13962 ou equivalente vigente).

23 601210 Unidade Pass through aquecido, com 2 portas, conservador de

alimentos, construído em aço inoxidável AISI 304, liga

18.8; com corpo externo e interno em aço inoxidável.

Portas em aço inoxidável com vidro, equipadas com

sistema de fechamento magnético e puxadores laterais em

poliamida 6.0 (nylon). Dobradiças em aço inoxidável. Com

cantoneiras removíveis com alturas ajustáveis para receber

recipiente GN 1/1; dotados de grelhas móveis para

sobreposição de saladeiras, pratos, etc. com estrutura em

perfis de inox, isolamento térmico em poliuretano de alta

densidade. Equipado com sistema de aquecimento por

termostato incorporado, através de duas resistências

elétricas. Com gaveta umidificadora removível, bandeja

coletora removível inferior para armazenamento de

líquidos, termocontrolador digital de temperatura;

temperatura de trabalho até 85°C positivos, monofásico

220v. Com dimensões de 700 mm de largura, 800 mm de

comprimento e 2050 de altura. Equipamento deve ser

entregue montado e instalado no local, com garantia

mínima de 1 ano e com manual de instruções em

português.

2 R$ 13.480,68 R$ 26.961,36

24 617467 Unidade Distribuidor de adubo orgânico líquido: Capacidade

nominal do tanque: 6.000 litros; • Comprimento total

aproximado: 6.400 mm; • Largura aproximada: 2.000 mm; •

Altura aproximada: 2.500 mm; • Peso aproximado do

equipamento: 1.850 kg; • Tanque com diâmetro

aproximado de 1.305 mm; • Comprimento aproximado do

tanque: 4.670 mm; • Tanque equipado com anéis de

reforço internos ou externos, destinados a proporcionar

maior resistência estrutural e segurança durante as

operações de trabalho. 2. Sistema de bombeamento e

vácuo • Equipado com bomba do tipo vácuo-compressor

de no mínimo 4 palhetas; • Vazão de ar mínima de 3,2 m³

/min (192 m³/h); • Potência absorvida pela bomba:

aproximadamente 30 hp; • Potência requerida do trator:

aproximadamente 90 hp; • Vácuo máximo de trabalho: -0,6

kgf/cm²; • Pressão da válvula de alívio regulada para

aproximadamente 0,8 kgf/cm²; Sistema de lubrificação das

palhetas durante as operações de carga e descarga; •

Bomba adequada para o trabalho com dejetos orgânicos

de maior espessura/viscosidade, sendo indicada para

aplicações em bovinocultura e suinocultura. 3. Sistema de

carga e descarga • Altura máxima de sucção: 6 metros; •

1 R$ 61.304,58 R$ 61.304,58
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Mangote de sucção com diâmetro de 4 polegadas e

comprimento mínimo de 5,5 metros; • Registro de carga

lateral manual com diâmetro de 4 polegadas; Abertura

manual dos registros de carga e descarga; • Tampa

traseira com abertura total, permitindo acesso ao interior do

tanque para inspeção, manutenção e limpeza; Sistema que

permita as operações de sucção, descarga livre e

distribuição por aspersão; • Tempo aproximado de carga: 4

minutos; • Tempo aproximado de descarga livre: 3 minutos;

• Tempo aproximado de descarga utilizando sistema em

leque: 7 minutos. 4. Sistema de distribuição • Equipado

com bico/canhão lateral aberto, destinado à distribuição do

material; • Equipado com bico leque aspersor,

possibilitando a distribuição do adubo orgânico líquido em

faixa de até 15 metros; • Largura de distribuição regulável

ou compatível com faixa aproximada de 10 a 15 metros,

conforme condições de operação e características do

material; Mangueira de carga adequada para operações de

carga, descarga e transferência de líquidos; Sistema

apropriado para distribuição de adubo orgânico líquido

proveniente de dejetos de suínos e bovinos. 5.

Acionamento • Acionamento por tomada de força (TDP) do

trator, através de eixo cardan; • Rotação de trabalho do

eixo cardan: 540 rpm; • Equipamento compatível com

tratores agrícolas com potência requerida de

aproximadamente 90 hp ou superior, conforme condições

de operação. 6. Sistema de rodagem • Rodado tipo

TANDEM; • Rodas equipadas com aros 22,5 polegadas; •

Pneus 275/80, ou configuração equivalente ou superior que

assegure capacidade de carga e segurança operacional

compatíveis com o equipamento; Sistema de rodagem

dimensionado para o transporte e operação do distribuidor

em condições de campo. 7. Sistema de frenagem e

acoplamento • Sistema de freio hidráulico a disco; •

Equipado com pino de acoplamento ao trator, compatível

com a categoria e capacidade do equipamento; Sistema de

acoplamento dimensionado para garantir segurança

durante o transporte e operação. 8. O equipamento deverá

ser adequado, no mínimo, para: Aplicações • Sucção,

transporte e distribuição de adubo orgânico líquido de

origem suína e bovina; Transporte de resíduos líquidos;

Transporte de água e produtos líquidos viscosos; Limpeza

e sucção de fossas sépticas; Sucção e transporte de

resíduos industriais líquidos; Operações de manejo e

aproveitamento agrícola de dejetos animais.

25 445650 Unidade MEDIDOR PORTÁTIL DE CLORO LIVRE E CLORO

TOTAL

Medidor portátil, digital e colorimétrico, destinado à

determinação de cloro livre e cloro total em água tratada e

processos de desinfecção, adequado para atividades de

controle operacional de sistemas de abastecimento e

tratamento de água.

1 R$ 478,95 R$ 478,95



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

37 de 55

Características e requisitos mínimos: Permitir a

determinação de cloro livre e cloro total utilizando o mesmo

equipamento; Faixa de medição de, no mínimo, 0,00 a 3,50

mg/L (ppm); Resolução de 0,01 mg/L (ppm); Método de

análise colorimétrico, com utilização de reagentes

apropriados para determinação de cloro livre e total; Para

determinação de cloro total, possuir recurso para controle

do tempo de reação do reagente, preferencialmente por

temporizador interno; Possuir display digital com indicação

das etapas necessárias para realização da medição;

Operação simples, com acionamento por botão ou

interface de fácil utilização; Necessitar de volume de

amostra de aproximadamente 10 mL por determinação;

Possuir curva de calibração configurada de fábrica ou

sistema equivalente que assegure a adequada realização

das medições; Apresentar método de medição compatível

com referências técnicas reconhecidas para determinação

de cloro em água, tais como US EPA 330.5 e Standard

Methods 4500-Cl G, ou

Equivalentes; Atender, quando aplicável, aos requisitos das

normas DIN e ISO 7393-2, ou normas técnicas

equivalentes; Equipamento portátil, leve e adequado para

utilização em campo e em instalações de tratamento de

água; Alimentação por bateria, com posibilidade de

substituição pelo usuário conforme as orientações do

fabricante; Possuir construção adequada para uso rotineiro

em atividades de controle de qualidade da água.

Acessórios mínimos:

02 (duas) cubetas de vidro compatíveis com o

equipamento, com tampas;

Flanela ou material apropriado para limpeza das cubetas;

Estojo ou maleta para armazenamento e transporte do

equipamento;

Manual de operação em português ou acompanhado de

documentação equivalente que permita sua adequada

utilização. Aplicação: O equipamento será utilizado para o

monitoramento do residual de cloro em água destinada ao

consumo humano, especialmente nas etapas de

tratamento, armazenamento e distribuição, permitindo o

acompanhamento operacional da concentração de cloro e

a identificação de pequenas variações no

residual do sistema de abastecimento de água.

26 630013 Unidade Estetoscópio Adulto Duplo: Aplicação/Uso: Adulto

(atendimento clínico geral, triagem e ambiente hospitalar).

Auscultador: Duplo (ausculta de frequências altas e

baixas), em alumínio anodizado na cor preta. Diâmetro

aproximado do diafragma/campânula: 4,5 cm (cardiológico)

2 R$ 350,07 R$ 700,14
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e 3,2 cm (pulmonar). Anel anti-frio para conforto do

paciente. Hastes / Tubo: Hastes leves e resistentes com

ajuste anatômico. Comprimento total de aproximadamente

77 cm. Peso leve (aproximadamente 110 g). Olivas:

Fabricadas em silicone macio, de alta vedação acústica e

ajuste anatômico. Acessórios de Reposição Inclusos:

Acompanha 01 par extra de olivas de silicone e 01

membrana/diafragma sobressalente.

Valor total estimado R$ 323.477,36

bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo1.2.       Os 
Técnico Preliminar.

sta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de1.4. O objeto de
2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) Assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato, a ata de registro de preços, ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7.  Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no PORTAL
DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste Termo
de Referência no item 1.1.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.     A  Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
    I)        ID PCA no PNCP: 10635424000186-0-000001/2026;  

27/02/2025        II)     Data de publicação no PNCP: ;
255;          III)     Id do item no PCA: 

MOBILIÁRIOS DIVERSOS E ACESSÓRIOS;         IV)     Classe/Grupo: 
158125-458/2026.        V)     Identificador da Futura Contratação: [

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
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ém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os4.1.        Al
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  Os materiais e equipamentos descritos no Termo de Referência deverão, sempre que possível, seguir as
diretrizes de sustentabilidade ambiental, observando-se: menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência
na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;
origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados na concepção e elaboração dos materiais e
equipamentos.

4.1.2.  Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR
15448 e 15448-2

4.1.3.   Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de
metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO, com produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental aos seus similares.

4.1.4.   Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte
e o armazenamento.

4.1.5. Os bens a serem entregues não deverão conter substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) 

 

Subcontratação

4.2.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 

 

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados do(a) do recebimento da nota de empenho ou, quando for o caso,
conforme estabelecido na descrição do item do presente Termo de Referência, devidamente acompanhados da nota fiscal,
em remessa única.

5.2.   Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 5 (cinco)  dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3.    Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  Instituto Federal Catarinense Campus Rio do Sul,  Estrada do
Redentor, nº 5665, Bairro Canta Galo, Rio do Sul/SC CEP: 89163-356.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica
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5.4.    O prazo de garantia contratual dos bens permanentes, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto, e o prazo de garantia contratual dos bens de consumo , complementar à garantia legal,
será de, no mínimo, 03 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

5.6.     A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7.    A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8.   Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.8.1  Em casos de equipamentos que necessitem a Entrega Técnica, o prazo de garantia será contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data da Entrega Técnica.

5.9.   As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10.  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, já incluído nesse prazo o tempo necessário para eventual retirada e devolução do
bem, a cargo do Contratado.

5.11.   O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.13.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.15.   A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois
de expirada a vigência contratual.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.   Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4.   O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6.   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

 

Fiscalização Técnica

6.7.   O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8.   O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9.   Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10.   O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11.   No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12.   O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 

Fiscalização Administrativa

6.13.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

 

Gestor do Contrato

6.16.    Cabe ao gestor do contrato:
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

6.16.1.       coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

​6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

​​​6.16.3.   acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.16.4.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5.     tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.    ​​​​​​​    

​​ ​ ​6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

​​​ ​ ​ ​6.16.7.​​​     ​​​ ​ ​ ​ ​enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.    Comete infração Lei nº 14.133, de 2021 administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.    Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave.

7.2.4.  Multa:
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7.2.4.1.        Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1 % (um por cento)   por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  (30 trinta ) dias.

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do7.2.4.2. 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

7.2.4.2.1.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

7.2.4.3.        Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de  5% (cinco por cento)
a  7%  (sete por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4.        Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 7% (sete
porcento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5.       Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por cento) a 7% (sete
por cento)  do valor da contratação.

7.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de
1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7.  Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 7% (sete
o valor da contratação. por  cento) d

Termo de Referência 7.3.       A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4.    Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

eventualmente7.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

administrativamente7.7.       A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo ias, a contar da data do de 30 (trinta)   dias d
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para asContratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1.       Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

7.9.     dasNa aplicação  sanções serão considerados:

7.9.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2.  as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.  os danos que dela provierem para o Contratante; e
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7.9.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

7.10.  administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratosOs atos previstos como infrações 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conj referidauntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
Lei.

7.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
neste Termo de Referênciafacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de informar7.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14.  Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.mesmo órgão ora Contratante, na forma 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
 

8.1.       Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2.        Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.        O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10  (dez)  dias  úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

8.5.    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6.        No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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8.7.    O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9.        As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

8.8.1. Constatado que o objeto foi entregue em quantidade superior, o Chefe de Almoxarifado notificará a contratada
para no prazo de 30 (trinta) dias, efetuar retirada do material indicado. Caso os itens não sejam retirados neste prazo
estabelecido, eles poderão ser integrados ao patrimônio do IFC - Rio do Sul, utilizados por seu almoxarifado, ou
descartado.

 

Liquidação

8.10.     Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.12.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;

    8.12.2.    a data da emissão;

    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;

    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;

    8.12.5.    o valor a pagar; e

    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.15.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1.   verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

8.16.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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8.17.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.18.    Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

8.20.    O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.   No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional

.de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária

 

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26.   O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de Crédito

8.27.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo.       

aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2.       Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.
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8.27.4.        A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.28.  O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de
21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A14] 

 

Reajuste

8.29.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento.

8.30.        Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado , os preços iniciais serão[A16] 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice  IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31.   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

8.32.   No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o
(s) índice(s) definitivo(s).

8.33.   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

8.35.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36.  O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.   

 

Forma de fornecimento

9.2.     O f  de acordo com a necessidade do órgão, e será formalizada por intermédio deornecimento do objeto será
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento similar.  

 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de   
maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será : 

9.3.1  Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1. deste Termo de Referência.   

 

Exigências de habilitação
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9.4.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

9.5.    pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

9.6.        empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7.        Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8.    sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.9.    sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.10.        sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.        filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12.      sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14.       Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18.      Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.20.       Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

9.21.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

 

Disposições gerais sobre habilitação

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​9.22.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.23.  Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.24.   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.25.   Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. ​​​​​​​

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.    O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 323.477,36 (trezentos e
vinte e tres mil, quatrocentos e setenta e sete reais, trinta e seis centavos, conforme custos unitários apostos na tabela
contida no item 1.1 acima.

10.2.  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e
Contratado, conforme especificado na matriz de risco.

10.3.   Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.       A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

Rio do Sul, 08 de outubro de 2026.

 

 

Maicon Fontanive
Diretor de Ensino, Pesquisa e Extensão - Solicitante

 

Eder Favretto
Diretor de Infraestrutura e Produção

 

  Elizeti Nienckotter
Diretora de Administração e Planejamento

 

 

 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA O Diretora-Geral do Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul, no
uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 14.133/21, de 1º de abril de 2021 e alterações, aprova o presente termo
de referência de procedimento Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico SR 

 

 

Paula Andrea Grawieski Civiero
Diretora-Geral do IFC - Campus Rio do Sul

Portaria nº 167 DOU 29/01/2024 

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato
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(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, inclusive 
quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021)

1.            FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

udicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento1.1.    O adj
equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela1.2.      
Administração.

1.3.   O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

​​​​​​1.3.1  ​​​​referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2.  o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital no Termo de Referência e em seus. 
anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
 

2.    VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.    O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.2.    O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste
instrumento.

 

3.   BRIGAÇÕES DO CONTRATANTEO

3.1.    São obrigações do Contratante:

3.1.1.        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente  do objeto, no prazo, forma eao fornecimento
condições estabelecidos no Termo de Referência ; e neste Anexo

3.1.6.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7.        Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,3.1.8.  
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

3.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
 decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

3.1.9.      Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
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3.1.10.        Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

4.    OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A8] 

4.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

4.1.1    Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;

4.1.2.        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;

4.1.3.    Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4.        Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  ou autoridade superior eou gestor contratuais
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal , os  nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou contratual bens
dos materiais empregados;[A10] 

4.1.6.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1.    prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2.    certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3.       certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.7.4.    Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5.    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento  todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, de fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante
e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9.   Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local .da execução do objeto contratual

4.1.10.   Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;
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4.1.12.   Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16.        Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.17.   Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.18.  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto e 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução contratual;

4.1.19.        Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20.   Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21.   Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22.    Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.1.23.       Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25.  Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26.    Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho.

 

5.     DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

5.2.   O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante justificativa
formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.
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5.2.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido um prazo
mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº
14.133, de 2021 para a contagem  deste  prazo.

5.3.       O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem
contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.    A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

5.4.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1.     implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo Se a operação 
aditivo para alteração subjetiva.

5.5.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3.    Indenizações e multas.

5.6.    A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7.    A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

   6.  DOS CASOS OMISSOS

6.1.    Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

7.    ALTERAÇÕES

7.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3.    s supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4.        As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5.        Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.    FORO

8.1.      Santa Catarina, Seção Judiciária de  Rio do Sul Fica definido o Foro da Justiça Federal em para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

                    Por meio deste instrumento, .....................  declara que está ciente e concorda com as(identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão nº.458
/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e
documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PAULA ANDREA GRAWIESKI CIVIERO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. CATARINENSE

Estudo Técnico Preliminar 264/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23353.002974/2026-71

2. Descrição da necessidade

O Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul necessita promover a aquisição de equipamentos e mobiliários destinados à substituição,
modernização e adequação da infraestrutura institucional, contemplando setores didático produtivos, laboratórios, salas de aula, áreas de convivência,
restaurante/refeitório e demais ambientes utilizados nas atividades institucionais.

A necessidade decorre, principalmente, do desgaste decorrente do uso contínuo, da obsolescência, da inadequação de determinados equipamentos às
necessidades atuais e da necessidade de melhoria das condições de funcionamento dos ambientes acadêmicos e produtivos. O DFD registra a
inexistência e/ou insuficiência de saldo dos itens solicitados.

Os bens serão utilizados diretamente nas atividades de ensino, pesquisa, extensão, produção e atendimento à comunidade acadêmica, contribuindo para a
melhoria das condições de trabalho dos servidores e, principalmente, das condições de aprendizagem e permanência dos estudantes.

Parte relevante da aquisição será destinada aos setores de Zootecnia, abrangendo suinocultura, bovinocultura e avicultura, que constituem importantes
ambientes de aprendizagem prática. A atualização desses setores permitirá melhores condições para manejo dos animais, desenvolvimento de aulas
práticas, experimentações, demonstrações, acompanhamento dos processos produtivos e realização de atividades de pesquisa e extensão.

Também estão previstas aquisições destinadas ao setor de laticínios, incluindo equipamentos relacionados à ordenha, análise e processamento do leite,
contribuindo para a melhoria das atividades práticas e produtivas desenvolvidas no Campus.

No âmbito acadêmico, a aquisição contemplará mobiliários e equipamentos para salas de aula e laboratórios, incluindo cadeiras, quadros brancos e
projetores, proporcionando ambientes mais adequados ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.

Também serão contempladas áreas de convivência e atendimento aos estudantes, mediante aquisição de bancos, armários, beliches e demais mobiliários
necessários à melhoria dos espaços institucionais.

No restaurante/refeitório institucional, está prevista a aquisição de conjunto modular de buffet quente e frio, destinado à conservação, exposição e
distribuição das refeições, proporcionando melhores condições de organização, higiene, segurança e eficiência no atendimento aos estudantes e demais
usuários.

A contratação está vinculada ao TED nº 17561, aberto pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica SETEC, cujo objeto é “Aquisição de
equipamentos e mobiliário para o Campus Rio do Sul”, no valor de R$ 550.000,00, proveniente de recursos de emenda parlamentar de bancada.

Assim, a contratação visa solucionar o problema de insuficiência, desgaste e inadequação de equipamentos e mobiliários, mediante a aquisição de bens
permanentes adequados às necessidades atuais do Campus.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretora de Adm. e Planejamento Elizeti Nienckotter

Diretor de Ensino, Pesquisa e Extensão Maicon Fontanives

Diretor de Infraestrutura e Produção Eder Favretto

UASG 158125



2 de 7

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os bens deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

Requisitos gerais:

serem novos, sem uso anterior, salvo quando tecnicamente justificado;
não serem recondicionados ou remanufaturados;
atenderem integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência;
possuir garantia mínima de 12 meses, quando aplicável;
ser entregues em perfeitas condições de funcionamento;
possuir todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento;
possuir manual de operação, instalação e manutenção em língua portuguesa,quando aplicável;
atender às normas técnicas e regulamentações específicas incidentes sobre cada equipamento;
possuir assistência técnica durante o período de garantia;
apresentar características técnicas iguais ou superiores às especificadas, desde que mantida a funcionalidade requerida.

Requisitos específicos:

Para equipamentos destinados à produção animal e processamento de alimentos, deverão ser observados requisitos de higiene, segurança, resistência,
facilidade de limpeza, durabilidade e adequação ao uso profissional.

Para equipamentos elétricos, deverão ser observadas as normas de segurança e compatibilidade com a infraestrutura elétrica existente.

Para mobiliários destinados a salas de aula e áreas de convivência, deverão ser priorizadas características de ergonomia, resistência, segurança,
estabilidade e durabilidade.

Para equipamentos destinados ao restaurante/refeitório, deverão ser observados os requisitos sanitários e de segurança aplicáveis.

5. Levantamento de Mercado

Para atendimento da demanda, foram consideradas as alternativas disponíveis no mercado para aquisição dos equipamentos e mobiliários.

Foram identificados fornecedores especializados nos segmentos de:

equipamentos para pecuária leiteira;
equipamentos para suinocultura e avicultura;
equipamentos para processamento de alimentos; 
mobiliário escolar;
equipamentos audiovisuais;
equipamentos de controle de acesso;
mobiliário para áreas externas;
equipamentos para restaurante e refeitório;
equipamentos de apoio à infraestrutura institucional.

Considerando que os itens possuem características, fornecedores e mercados distintos, a solução mais adequada é a aquisição dos bens mediante 
procedimento licitatório, com especificações técnicas objetivas e compatíveis com o mercado.

As especificações deverão ser estruturadas de forma a assegurar a competitividade, admitindo-se produtos equivalentes ou superiores quando capazes de 
atender integralmente às necessidades da Administração.

A IN SEGES nº 58/2022 determina que, quando a quantidade de fornecedores for restrita em razão dos requisitos definidos, devem ser avaliadas as 
exigências limitadoras e flexibilizadas quando possível, preservando-se a competitividade.

 

6. Descrição da solução como um todo

Os recursos serão destinados à modernização e substituição de equipamentos e mobiliários do Campus Rio do Sul, contemplando, especialmente:

I – substituição de equipamentos utilizados nas unidades didático-produtivas de Zootecnia, abrangendo os setores de suinocultura, bovinocultura e
avicultura, considerando a necessidade de renovação de equipamentos utilizados nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
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II – substituição de mobiliários das salas de aula e laboratórios, visando à melhoria das condições de ensino, bem como à adequação dos espaços
utilizados por estudantes e servidores;

III – aquisição e substituição de mobiliários destinados às áreas de convivência dos estudantes, contribuindo para a melhoria dos espaços de
permanência, integração e convivência da comunidade acadêmica.

Requisitos dos bens adquiridos 

serem novos, sem uso anterior.
não serem recondicionados ou remanufaturados;
atenderem integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência;
possuir garantia mínima de 12 meses, quando aplicável;
ser entregues em perfeitas condições de funcionamento;
possuir todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento;
possuir manual de operação, instalação e manutenção em língua portuguesa,quando aplicável;
atender às normas técnicas e regulamentações específicas incidentes sobre cada equipamento;
possuir assistência técnica durante o período de garantia;
apresentar características técnicas iguais ou superiores às especificadas, desde que mantida a funcionalidade requerida.
Para equipamentos destinados à produção animal e processamento de alimentos, deverão ser observados requisitos de higiene, segurança,
resistência, facilidade de limpeza, durabilidade e adequação ao uso profissional.
Para equipamentos elétricos, deverão ser observadas as normas de segurança e compatibilidade com a infraestrutura elétrica existente.
Para mobiliários destinados a salas de aula e áreas de convivência, deverão ser priorizadas características de ergonomia, resistência, segurança,
estabilidade e durabilidade.
Para equipamentos destinados ao restaurante/refeitório, deverão ser observados os requisitos sanitários e de segurança aplicáveis.
Instalação, montagem  por conta do fornecedor
Logística e frete: Entrega por conta do fornecedor, no almoxarifado do Instituto Federal Catarinese - Campus Rio do Sul - Unidade Sede.

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Em atenção ao artigo 3º, do Decreto 11.462/2023, o quantitativo do material requisitado leva em consideração o atendimento das necessidades da
Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de situações imprevisíveis. tendo em vista que a Ata de Registro de
Preços não permite qualquer aditivo.

Os quantitativos foram definidos considerando as necessidades efetivamente identificadas pelo Campus, os setores beneficiários, a finalidade dos
equipamentos, os espaços físicos disponíveis e a necessidade de substituição e modernização dos bens existentes.

A estimativa do quantitativo de mobiliário para os laboratórios de informática e os alojamentos foi realizada por servidores do campus considerando
parâmetros técnicos e operacionais adequados. Além disso, considerou-se a quantidade de alunos que serão atendidos, de modo a assegurar que os
mobiliários e equipamentos adquiridos sejam suficientes para suprir a demanda projetada, garantindo o pleno funcionamento do espaço e o atendimento
adequado à comunidade acadêmica.

A definição dos quantitativos buscou evitar tanto a aquisição insuficiente quanto a aquisição excessiva, considerando a demanda atual dos setores.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 323.477,36

 

O Valor estimado da aquisição/contratação é de   (Trezentos  vinte e três mil, quarocentos e setenta e sete reais, trinta e seis centavos), R$ 323.477,36
conforme detalhado no Mapa de Formação de Preços e tabela 1 no Termo de  Referência.

Os valores dos itens a serem contratados foram definidos a partir de ampla pesquisa de preços, de acordo com as orientações da IN 65/2021.
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JUSTIFICATIVA DE PESQUISA DE PREÇOS:

Para a composição do custo médio do Pregão Eletrônico SRP nº 458/2026, referente à aquisição de equipamentos e mobiliário para o IFC Campus Rio
do Sul, a pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, utilizando-se do parâmetro previsto no
inciso III: “dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até seis meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso”.

A coleta de valores em sites especializados foi conduzida pela Direção de Administração e Planejamento, Direção de Ensino, Pesquisa e Extensão,
Direção de Infraestrutura e Produção e pela Coordenação de Compras e Licitações, com o objetivo de assegurar maior agilidade e confiabilidade no
processo. A escolha pela utilização exclusiva desses sítios fundamentou-se nos seguintes aspectos:

Ampliar a amostra de valores disponíveis no mercado, permitindo maior robustez na formação do orçamento estimado;
Assegurar a fidedignidade dos preços apurados, considerando que fornecedores e distribuidores especializados disponibilizam valores mais
próximos da realidade de mercado;
Garantir o atendimento aos princípios da economicidade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública,
conforme determina o art. 11 da Lei nº 14.133/2021.

Nos termos do art. 6º da IN SEGES/ME nº 73/2022, adotou-se como metodologia de cálculo a média aritmética dos valores coletados nos sites
especializados.

Adicionalmente, verificou-se a viabilidade de consulta a fornecedores e ao Painel de Preços/ComprasNet. Entretanto:

No ComprasNet, buscou-se identificar os CATMAT correspondentes, mas não foi possível localizar códigos que refletissem de forma fiel as 
especificações e características técnicas dos itens.
No Painel de Preços, constatou-se ausência de registros compatíveis, de modo que a utilização desses valores comprometeria a fidedignidade do 
orçamento.

Diante disso, a opção por utilizar exclusivamente sites especializados mostrou-se a medida mais adequada, considerando as especificidades técnicas dos
materiais e equipamentos a serem adquiridos. Essa escolha assegura que os valores estimados reflitam o preço real de mercado e estejam alinhados às
melhores práticas de gestão de compras públicas, em consonância com o art. 5º, §1º, da IN SEGES/ME nº 73/2022 e com o art. 11 da Lei nº 14.133
/2021.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não haverá parcelamento de entrega, pois a licitação a ser realizada será para Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 
com critério de julgamento Menor Preço por item, sendo que as quantidades serão empenhadas de acordo com a disponibilidade orçamentária.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Esta contratação está ligada aos seguintes objetivos estratégicos do Planejamento estratégico do IFC 2024/2028:

Objetivo 1 Proporcionar a oferta de Educação Profissional e Tecnológica, com vistas à superação das desigualdades
Objetivo 2 Promover a formação integral e cidadã e o currículo integrado

A presente contratação está alinhada ao planejamento institucional do Campus Rio do Sul e às necessidades identificadas para a manutenção e melhoria
das condições de funcionamento das atividades de ensino, pesquisa, extensão e atendimento à comunidade acadêmica.

No planejamento inicial do Campus, considerando as limitações orçamentárias então conhecidas, havia sido prevista apenas a realização de ações
essenciais para manter minimamente as condições de funcionamento e de ensino, priorizando a continuidade das atividades institucionais e o
atendimento das necessidades mais urgentes.

Entretanto, posteriormente, o Campus foi contemplado com recursos provenientes de emendas parlamentares, operacionalizados por meio do TED nº
17.561, destinado à aquisição de equipamentos e mobiliário para o Campus Rio do Sul. Esses recursos não estavam previstos no planejamento
orçamentário inicial do Campus e, portanto, ampliaram significativamente a capacidade de investimento inicialmente projetada.
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Dessa forma, o valor e o escopo da presente contratação são superiores àqueles inicialmente previstos no planejamento do Campus, justamente em razão
da disponibilização extraordinária desses recursos. A contratação permitirá, além da manutenção das condições mínimas de funcionamento, promover a
substituição de equipamentos e mobiliários desgastados ou inadequados e realizar melhorias na infraestrutura das áreas de Zootecnia, salas de aula,
laboratórios, áreas de convivência e restaurante/refeitório institucional.

Assim, a diferença entre o valor inicialmente planejado e o valor previsto para a presente contratação decorre de recurso superveniente, de origem
parlamentar, não disponível no momento da elaboração do planejamento inicial, possibilitando ao Campus ampliar as ações de investimento e atender
demandas que, diante das restrições orçamentárias anteriormente existentes, não poderiam ser contempladas integralmente.

Portanto, a contratação encontra-se justificada e alinhada ao planejamento institucional atualizado, considerando as novas condições orçamentárias
decorrentes da disponibilização dos recursos do TED nº 17.561 e a necessidade de sua aplicação na melhoria da infraestrutura e das condições de ensino
e atendimento aos estudantes.

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação deverá proporcionar:

melhoria da infraestrutura institucional;
modernização dos setores produtivos;
melhoria das condições de ensino prático;
melhoria dos ambientes acadêmicos;
maior segurança e conforto para os estudantes;
melhoria da qualidade das refeições e do atendimento no restaurante;
melhores condições de trabalho para os servidores;
melhoria dos processos de produção e ensino;
maior eficiência na utilização dos recursos públicos;
renovação de equipamentos e mobiliários;
dequada aplicação dos recursos recebidos.

13. Providências a serem Adotadas

 Nenhum providência específica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A aquisição de equipamentos e mobiliários poderá produzir impactos ambientais relacionados principalmente ao consumo de energia, utilização de 
materiais, geração de embalagens e descarte futuro dos bens.

Como medidas mitigadoras, deverão ser observados, quando aplicáveis:

preferência por equipamentos com maior eficiência energética
aquisição de produtos com maior durabilidade e vida útil;
utilização racional de água e energia; 
preferência por materiais recicláveis ou reciclados quando não houver prejuízo à qualidade;
redução de embalagens desnecessárias;
destinação adequada das embalagens após a entrega;
bservância da logística reversa quando aplicável;
destinação ambientalmente adequada de equipamentos e componentes ao final de sua vida útil;
exigência de produtos que não apresentem substâncias ou componentes proibidos pela legislação ambiental aplicável.

A IN SEGES nº 58/2022 determina que o ETP considere os possíveis impactos ambientais e as respectivas medidas mitigadoras, incluindo requisitos de
baixo consumo de energia e outros recursos e logística reversa, quando aplicável.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante das informações levantadas, conclui-se que a aquisição de equipamentos e mobiliário para o IFC – Campus Rio do Sul é tecnicamente,
operacionalmente e administrativamente viável e necessária.

A solução proposta atende às necessidades identificadas nos setores de Zootecnia, bovinocultura, suinocultura, avicultura, laticínios, salas de aula,
laboratórios, áreas de convivência, restaurante/refeitório e segurança institucional, promovendo a modernização e adequação da infraestrutura do
Campus.

Os quantitativos foram definidos com base nas demandas efetivamente identificadas e nos ambientes que serão beneficiados, conforme registrado no
DFD.

A aquisição também está alinhada à finalidade do TED nº 17561, no valor de R$ 550.000,00, destinado à aquisição de equipamentos e mobiliário para o
Campus Rio do Sul.

Dessa forma, declara-se viável a contratação, devendo ser dada continuidade à fase preparatória, com elaboração do Termo de Referência, realização da
pesquisa de preços, análise da disponibilidade orçamentária e demais providências necessárias à realização do procedimento licitatório.

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ELIZETI NIENCKOTTER
Diretora de Adm. e Planejamento

 

 

 

 

 

 

EDER FAVRETTO
Diretor de infraestrutura e Produção

 

 

 

 

 

 

MAICON FONTANIVE
Diretor de Ensino, Pesquisa e Extensão

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PAULA ANDREA GRAWIESKI CIVIERO
Autoridade competente
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ANEXO II - MINUTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE 

Processo Administrativo Nº 23353.002974/2026-71

Ata de Registro de Preços nº 458/2026

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE – CAMPUS RIO 
DO SUL, Estrada do Redentor, 5665, Bairro Canta Galo, na cidade de Rio do Sul, 89163-356 / Estado 
SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.635.424/0002-67,, neste ato representado(a) pelo(a)  [cargo e 
nome], nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOU de [dia] de [mês] 
de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica para REGISTRO DE PREÇOS nº 458/2026., publicada 
no ...... de ...../...../202....., processo administrativo Nº 23353.002974/2026-71, RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Equipamentos 
e Mobiliário para o Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul, especificado(s) no(s) item(ns) 
1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 458/2026, que é parte integrante desta 
Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de 
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item
do
TR

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X

Especificação Marca 
(se exigida no 

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 
garantia ou 

validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul, sediado na 
Estrada do Redentor, nº 5665, Bairro: Canta Galo, CEP: 89163-356, na cidade de Rio do Sul/SC.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder,  por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
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de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia  
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item Erro: Origem da referência não
encontrada e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do  item anterior,  a  Administração,  observados  o  valor  estimado e  sua  eventual  atualização  nos 
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor 
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas,  mas não obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão ser  alterados ou atualizados em decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação,  poderá  ser  a  pedido do interessado,  conforme critérios 
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro 
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços,  adotando as medidas cabíveis  para obtenção de 
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao 
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor  encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
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termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do 
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será  formalizado  por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou  entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,  
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das 
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para 
cancelamento do registro do fornecedor.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário:

Item
do
TR

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X

Especificação Marca 
(se exigida no 

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 
garantia ou 

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original:

Item
do
TR

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X

Especificação Marca 
(se exigida no 

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 
garantia ou 

validade
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ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

PREGÃO ELETRÔNCO 458/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23353.002974/2026-71

Por meio deste instrumento, .................................. (identificar o Contratado) declara que está 
ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação, no 
Termo de Referência  e  nos demais  anexos a  que se refere  a PREGÃO ELETRÔNCO 
458/2026, bem  como  que  se  responsabiliza,  sob  as  penas  da  Lei,  pela  veracidade  e 
legitimidade  das  informações  e  documentos  apresentados  durante  o  processo  de 
contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Rio do Sul

Rua Mafalda Lingner Porto, nº 93 -  Bairro Progresso - 89163-644 – Rio do Sul 
(47) 3520-8213/20/23 – compras.riodosul@ifc.edu.br

 www.ifc-riodosul.edu.br

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNCO 458/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23353.002974/2026-71

 (TIMBRE DA EMPRESA)

Empresa:   
CNPJ: 

Endereço:   
Cidade: 

Telefone:   
E-mail / Site: 

Representante da Empresa:

It
e

m

Q
u

a
n

t

Unid Descrição
Preço 

unitário 
R$

Preço 
Total R$

1

2

3

TOTAL R$

Observação: Todos os impostos deverão estar inclusos no preço ofertado;

_______________________________

Carimbo e Assinatura
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